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nização da feira promoveu um concurso nas escolas rurais do município
para eleger a frase que congregasse os temas sementes crioulas e segurança
alimentar, sendo a escolhida (antes apresentada) de autoria de Milena Mar-
tins, da Escola Municipal José Luiz da Silva. Nesta feira, sob a coordena-
ção da Secretaria de Educação do Município, foi confirmado o Grupo de
Guardiões Mirins e Juvenis de Sementes Crioulas das escolas rurais do
município. A proposta de formação dos Guardiões Mirins surgiu com a
demanda da comissão organizadora da feira, que buscava meio de envolver
as novas gerações com a manutenção das sementes crioulas e saberes a elas
associados. Nesse contexto é que foram distribuídos kits de sementes, for-
necidos pela UNAIC, para alunos inscritos – com suas escolas – tornarem-
se guardiões mirins de sementes crioulas. Essa feira contou com 120 expo-
sitores e cerca de 20 mil visitantes.

A história da Feira Estadual de Sementes Crioulas e Tecnologias Po-
pulares de Canguçu também pode ser contada pelo conjunto de cartazes de
divulgação de suas edições. Na figura abaixo, reproduzimos os cartazes de
seis edições (ver Figura 1).

Figura 1: Cartazes de divulgação das várias edições da feira. Fonte: UNAIC.
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A Feira Estadual de Sementes Crioulas e Tecnologias Populares é es-
truturada para que os agricultores exponham seus produtos: sementes, mu-
das, alimentos e artesanato. Também são convidadas a participar do evento
escolas estaduais e municipais que desenvolvam trabalhos na área da agricul-
tura e demais grupos que pretendam expor trabalhos. Como as bancas estão
dispostas em círculo, o centro da feira é marcado por um espaço cultural,
denominado pela organização de palco central, no qual acontecem shows,
apresentações, informes e palestras, de maneira que, ao circular pela feira, o
visitante esteja em contato com as atividades realizadas neste espaço. Visi-
tam a feira agricultores3, técnicos, pesquisadores, estudantes e demais inte-
ressados na agricultura familiar, cabendo destaque aos guardiões de semen-
tes: agricultores, quilombolas e indígenas que conservam sementes crioulas,
guardando e selecionando variedades, com acompanhamento da Embrapa.

Segundo afirma um dos agricultores fundadores da UNAIC e guar-
dião de sementes, “se quisermos mudanças, temos que investir na juventu-
de, nas crianças”, pois eles serão responsáveis em manter agricultura sus-
tentável e a qualidade dos alimentos. Um menino de nove anos, guardião
mirim de sementes de feijão guapo, explica que, além de plantar, acompa-
nhar o desenvolvimento da planta, colher a semente, trocar, vender e in-
tercambiar experiências e vivências sobre o processo do referido feijão, “ser
um guardião de sementes é cuidar da natureza”. Para ele, as sementes criou-
las constituem o Rio Grande do Sul. “Sem elas não é possível viver”.

Como já dito, o espaço da feira não se restringe a sementes, é espaço
de encontros e reencontros, trocas de saberes e produtos. Além das trocas
de sementes, observa-se as de alimentos, artesanatos, frutos, livros, medica-
mentos caseiros, plantas, raízes, rizomas, entre outros.

A preparação da feira tem início com aproximadamente seis meses de
antecedência, com uma primeira reunião entre os integrantes das organiza-
ções parceiras. A partir de então, as reuniões ocorrem a cada mês, sendo que
no mês que antecede a feira o grupo se reúne semanalmente. A comissão
organizadora da feira se distribui em grupos de trabalho – alimentação, cul-
tura, divulgação, finanças, infraestrutura, transporte, etc. –, sendo a reunião
geral o momento de elencar demandas, prestar contas do andamento dos
grupos de trabalho e encaminhar assuntos que necessitam atenção do con-
junto.

3 Grande parte dos agricultores chega em excursões, organizadas pela Emater.
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A feira é realizada sempre no final da semana, sendo que na sexta-
feira acontece o seminário que reúne agricultores, estudantes, extensionis-
tas e pesquisadores para discutir, com a participação de palestrantes convi-
dados – pesquisadores e agricultores –, o tema escolhido pela comissão
para aquela edição do evento.

A montagem da feira inicia na quinta-feira, quando são instaladas as
barracas expositoras, energia elétrica, palco, stands de alimentação, etc., ten-
do continuidade na sexta-feira. Na noite de sexta-feira, com auxílio de alu-
nos, professores e outros colaboradores da feira, são recolhidas mesas e
cadeiras das escolas do município, para fazer a bancada dos stands4. Na
ETEC, assim que finaliza o turno de aulas da noite, por volta de 22h30min,
inicia a organização da Feira das Sementes Crioulas. O grupo responsável
pela infraestrutura faz a contagem de mesas e cadeiras retiradas nas salas
de aula, transportando-as até o local do evento. A organização do espaço
finaliza na madrugada, por volta das 2h. Outro grupo de voluntários é res-
ponsável por recepcionar e hospedar as excursões que chegam na sexta-
feira, geralmente excursões de agricultores de Santa Catarina e de outras
regiões do Rio Grande do Sul. Os visitantes são hospedados no CETAC, na
ETEC e em residências de membros da comissão organizadora da feira.

No sábado pela manhã, por volta das 7h, o grupo se encontra para ar-
ranjar detalhes da infraestrutura, receber os expositores e organizar a recepção
às excursões. Por volta das 9h, chegam as primeiras excursões de agricultores.
Ao descer dos ônibus, são direcionados para a entrada da feira, onde preen-
chem a ficha de inscrição e recebem o ticket para o almoço5. O período da
manhã de sábado é considerado o mais tenso, pois é quando todos os exposito-
res devem ser alocados, tem início a programação no palco principal e os visi-
tantes devem ser recepcionados. Já no final da manhã a feira se encontra em
um fluxo considerado normal, com apresentações acontecendo, expositores
com stands montados e em diálogo com os visitantes.

É quando parte da comissão se volta para a realização do almoço. O
almoço, preparado por buffet contratado no município de Canguçu, é servi-
do a partir das 12h, estendendo-se até o meio da tarde, dado o elevado

4 Nas últimas duas feiras (6ª e 7ª edições), foram recolhidas apenas as mesas e cadeiras da Escola
Técnica Estadual sediada no município, pois a UNAIC agora possui uma quantidade de mesas
e cadeiras, doadas pela rede escolar municipal.

5 Geralmente são os alunos da ETEC, como voluntários, os responsáveis pela inscrição.
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número de pessoas, entre expositores e visitantes. A tarde segue com as
apresentações das escolas no palco principal, que à noite recebe apresenta-
ções artísticas. A abertura oficial da feira ocorre na manhã de sábado ou de
domingo, dependendo da possibilidade de presença dos convidados.

No domingo pela manhã, chegam mais excursões, a maior parte des-
sas das localidades rurais de Canguçu. Neste dia, manhã e tarde são dedi-
cadas a apresentações artísticas de cantores locais e apresentações das esco-
las. À noite, há um show de encerramento, geralmente com cantor ou gru-
po musical contratado, que também atrai pessoas da cidade. No início da
noite, os expositores organizam os produtos, e o grupo responsável por des-
montar a feira inicia a carregar mesas e cadeiras para a ETEC, bem como a
organizar o espaço, encerrando a tarefa já no início da madrugada. Nor-
malmente é realizado um jantar de encerramento para a comissão na noite
de domingo. Na semana que segue, são ainda realizadas devoluções de
material, pagamentos, organização da prestação de contas e, posteriormen-
te, uma reunião da comissão para avaliação da feira.

Na feira: entre sementes, diversidades e afetos

Entre os dias 3 e 4 de outubro de 2015, aconteceu a 7ª Feira Estadual
das Sementes Crioulas e Tecnologias Populares de Canguçu, no Ginásio
Municipal de Esportes da cidade. Tendo sido uma das maiores edições do
evento e promovida sob o tema Sucessão Familiar, na véspera, foram reali-
zados dois encontros: o Seminário de Sucessão Familiar e o Fórum da
Agricultura Familiar (ver Figura 2).

Figura 2: Cartaz da 7a Feira Estadual de Sementes Crioulas e Tecnologias Populares 2015,
sob o tema Sucessão Familiar. Fonte: UNAIC, 2015.
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Naquele espaço, aproximadamente 20 mil visitantes puderam encon-
trar uma diversidade de expositores que ocuparam os pavilhões da feira,
dispostos em círculo ao longo das margens da pista de corrida do ginásio.
Dentre os 184 expositores, apresentaram-se agricultores familiares e arte-
sãos de outros municípios da região – além de alguns originários de Porto
Alegre –; indígenas Guarani de Camaquã e de Canguçu. Também ali esta-
vam entidades de apoio técnico e pesquisa, universidades, dentre as quais
Emater e Embrapa; movimentos sociais; escolas estaduais e municipais de
Canguçu e expositores independentes, como Yerba Buena – Autonomia e
Saúde, Okupa 171, escritores e artesãos.

Ainda, nesta edição da Feira de Sementes Crioulas, foram lançados o
I Acampamento da Juventude Rural, a I Feira do Livro de Canguçu, o I
Congresso dos Guardiões de Sementes Mirins e a I edição da Feira Sabores
da Terra. Dessa maneira, ficou evidente que tanto o espaço Feira como sua
programação caracterizavam-se pela diversidade.

Chegamos a Canguçu no dia 2 de outubro, para participar do Semi-
nário da Sucessão Familiar e Fórum da Agricultura Familiar. Entre agri-
cultores, jovens, professores, representantes políticos e de instituições de
pesquisa e desenvolvimento rural, associações e movimentos sociais, o en-
contro – que apresentava como tema principal questões relativas à sucessão
familiar – desdobrava-se em tantos outros que, concomitantes ou não, eram
permeados pelo diálogo, em temas como êxodo rural, políticas públicas,
produção de alimentos, sustentabilidade, tecnologia etc.

A partir de depoimentos de agricultores experimentados na produ-
ção de alimentos e trabalho na terra, pesquisadores interessados na conti-
nuidade da agricultura familiar e professores do ensino técnico em agricul-
tura e pecuária, o debate estendeu-se para o depoimento de jovens rurais da
região, que refletiam sobre seus anseios enquanto potenciais sucessores e
sucessoras rurais, atores chaves na continuidade da agricultura familiar.

Um dos pontos interessantes do debate foi o relato de uma jovem
que, aos 18 anos, aprovada para cursar Agronomia na Universidade Fede-
ral de Pelotas, optou por continuar trabalhando na agricultura. A jovem é
produtora rural e faz parte da organização da Feira Sabores da Terra, mar-
cando em sua fala a preocupação com a forma como a educação é pensada
e executada para aqueles que vivem no campo, tanto no ensino médio quanto
no ensino superior. Para ela, a falta de políticas públicas voltadas à educa-
ção no campo é uma das causas do êxodo rural.
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O I Acampamento da Juventude Rural foi organizado por professo-
res e alunos da ETEC, com início na sexta-feira, dia 2 de outubro, tendo
permanecido durante o evento. A estrutura do acampamento foi montada
no pátio da referida escola, e sua programação foi integrada e concomitan-
te à Feira das Sementes Crioulas. Nas dependências da ETEC, foram reali-
zadas oficinas, festas e refeições, assim como o alojamento daqueles que
levaram suas barracas. Café da manhã, almoço e jantar foram preparados
com produtos agroecológicos e comprados de agroindústrias locais, tendo
sido servidos gratuitamente. O público do acampamento não se constituía
apenas de alunos da escola, mas em sua maioria de jovens secundaristas e
universitários6, que além de participar das atividades do acampamento, tor-
naram-se parte dele, apresentando oficinas ou outras formas de expressão
artística.

Durante as tardes, foram oferecidas oficinas, propiciando trocas de
conhecimentos, saberes, feitios, preparos e experiências no que concerne a
fotografia, estêncil7, cosméticos caseiros e naturais e a construção de um
forno de barro.

Com programação específica para a noite, aconteceram durante o
evento luaus ao som de músicos locais e declamações no sarau cultural,
apresentação de teatro e festa de encerramento. Ainda, rodas de conversa
sobre sementes, mudas, permacultura, agroecologia e economia solidária.

Dessa maneira, o Acampamento da Juventude proporcionou uma
maior integração entre o público jovem local e os jovens que vieram de
outros municípios da região para participar da Feira das Sementes Criou-
las. Esses diálogos também possibilitaram contato e proximidade com as
temáticas referentes à agricultura que permearam o evento: sementes, pro-
dução de alimentos, agricultura e sucessão familiar, agroecologia, sustenta-
bilidade, entre outras.

O Ginásio Municipal de Esportes de Canguçu tem sido o espaço no
qual acontece a Feira das Sementes Crioulas e Tecnologias Populares. Com-

6 Aí inseridos o Grupo de Agricultura Ecológica da Universidade Federal de Pelotas (GAE/
UFPel), graduandos/as do Curso de Agroecologia da Universidade Federal de Rio Grande
(FURG – Campus São Lourenço do Sul) e pós-graduandos/as do curso de Desenvolvimento
Rural da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PGDR/UFRGS).

7 Técnica de impressão que utiliza material plano e fino que pode ser utilizado como molde,
uma matriz para o feitio de cópias.



70

posto por uma quadra coberta – na qual estão dispostos os banheiros e a
cozinha –, uma pista de corrida que envolve uma pequena área verde –, na
qual se encontram um campo de futebol, um pequeno parque para crianças
e uma academia da terceira idade – e um estacionamento. O referido giná-
sio é cotidianamente utilizado como espaço para a prática de esportes, cam-
peonatos escolares e lazer em geral.

Dois grandes pavilhões em lona branca, que abrigavam os exposito-
res da feira, foram alocados na pista de corrida, de forma que essa parte da
Feira das Sementes Crioulas envolvia o centro do ginásio, espaço no qual
aconteciam apresentações culturais e onde foi montada a estrutura de som,
sendo também dali que os avisos e as programações eram enunciados. Ain-
da, no entorno dessa parte central, encontravam-se os stands da Embrapa e
da Emater, bem como o parque infantil.

No primeiro pavilhão, a caminhada pela Feira das Sementes Criou-
las começava com inscrição gratuita do visitante na recepção do evento.
Essa inscrição daria direito ao almoço, preparado no próprio evento. Em
seguida, o visitante entrava na Feira das Sementes Crioulas propriamente
dita, cuja abertura era realizada pela Feira Sabores da Terra de Canguçu.

A Feira Sabores da Terra foi inaugurada em maio de 2015 e a cada
segunda-feira ocupa a esquina das Avenidas Exército Nacional e Conde de
Porto Alegre, no centro da cidade de Canguçu. Com apoio da Cooperativa
União, UNAIC, Prefeitura Municipal de Canguçu e Emater, nesse espaço
são expostos produtos da agricultura familiar cultivados sem o uso de agrotó-
xicos, sob a proposta de fornecer alimentação saudável, de qualidade e que
possibilite a compra direta de agricultores. São ali ofertados alimentos in na-
tura – hortaliças, verduras, frutas e legumes – ou processados por cooperati-
vas ou agroindústria familiar – arroz, feijão, massas, biscoitos, vinhos, mel e
doces.

Além dos agricultores organizados em torno da Feira Sabores da Ter-
ra, outros produtores agroecológicos consolidados também ocupavam es-
paços na Feira das Sementes Crioulas. Dentre esses, podemos citar os pro-
dutores da Cooperativa Arpa-Sul de Pequenos Agricultores Agroecologis-
tas da Região Sul Ltda (Arpa-Sul), que, fundada em 1995, por agricultores
dos municípios de Arroio do Padre, Canguçu, Morro Redondo e Pelotas,
comercializam principalmente hortaliças em feiras semanais realizadas nos
municípios de Canguçu e Pelotas. Também a Banca 78 Produtos Coloniais,
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que, com apoio da Emater/Pelotas e sediada no Mercado Público de Pelo-
tas, oferece alimentos e bebidas de vários produtores da região, expondo e
comercializando produtos como bolachas, doces, pimentas, salgados, su-
cos, entre outros.

No mesmo espaço, era possível encontrar artesanatos em madeira,
vime, crochê, tricô ou lã de ovelha, bem como móveis, objetos de decora-
ção, cestas, abajures, mesas de centro e, ainda, casacos, mantas, ponchos,
dentre outros. Também um grupo de indígenas Mbya Guarani expôs ali
seus artesanatos, colares em sementes coloridas, chocalhos, animais talha-
dos em madeira, além de camisetas recebidas de projetos sociais que ali
seriam vendidas ao público.

Um espaço destinado à I Feira do Livro de Canguçu e à exposição de
livros, CDs e souvenirs do escritor porto-alegrense Pedro Marodim encerra-
va o primeiro pavilhão. Durante a Feira do Livro, personalidades da litera-
tura canguçuense, bem como organizadores do evento, promoviam lança-
mentos de livros e mantinham um espaço para brincadeiras, desenhos e
leitura para crianças.

Entre o primeiro e o segundo pavilhão, em um percurso circular, uma
pequena praça de alimentação oferecia sucos, água e outras bebidas, salga-
dos e sanduíches, disponibilizando mesas para que as pessoas pudessem
sentar-se, descansar e confraternizar.

No segundo pavilhão, encontravam-se as escolas municipais e estaduais,
que traziam para o local diversas atividades desenvolvidas no ambiente esco-
lar, a exemplo da experiência da Escola Estadual de Ensino Fundamental
Oziel Alves Pereira – localizada no Segundo Distrito de Canguçu, Pantano-
so, Assentamento Renascer –, que desde 2008 alterna o plantio de hortaliças
com a produção de chás para a “farmácia alternativa”, produzindo medica-
mentos caseiros para a comunidade. Do mesmo modo, fazia-se presente a
Escola Estadual de Ensino Fundamental Orestes Paiva Coutinho, localizada
no Distrito de Armada, que atende a filhos de assentados de 1º a 5º ano e que,
desde 2012, desenvolve o projeto “Resgatando as Sementes Crioulas”, reali-
zando atividades de pesquisa em sala de aula e dias de campo junto às famí-
lias assentadas, visitas a cooperativas (como a Bionatur8) e instituições de

8 A Bionatur (marca comercial da Cooperativa Agroecológica Nacional Terra e Vida Ltda. –
Conaterra) é uma rede de sementes agroecológicas que iniciou em 1997, conformada por



72

pesquisa (Embrapa). Ainda, desde 2013, participam do Projeto Guardiões
Mirins de Sementes Crioulas, com 16 guardiões mirins.

Nesse mesmo pavilhão, estavam expostas sementes crioulas, plantas
ornamentais, medicinais e alimentares; cosméticos naturais; alimentos in
natura e processados – biscoitos, bolos, caldo de cana, sucos –; artesanatos
em fibras vegetais de junco, taboa9 e palha de milho; móveis em madeira;
artesanatos em porongo e, por fim, um brechó, espaço em que eram vendi-
das roupas, sapatos e objetos usados. O círculo se fechava com um espaço
para as crianças brincarem: o parque habitualmente ali existente fora am-
pliado com novos brinquedos.

Avisos, rifas, danças, músicas, apresentações culturais de escolas, shows
ocupavam o espaço central do ginásio. Ali também aconteciam pequenas
reuniões de organização do trabalho, como as atividades propostas aos guar-
diões mirins de sementes crioulas, que percorriam a Feira das Sementes
Crioulas entrevistando visitantes e expositores. O show de Marco Gottinari
– músico pelotense, autor dos versos que abrem este trabalho –, foi um dos
realizados no encerramento da festa, cujo final foi marcado por apresenta-
ção de famosa banda regional.

Ainda que o principal foco do evento esteja nas sementes, essas não
eram expostas isoladamente ou em espaços exclusivos, mas permeavam
todos os espaços da feira. A troca das sementes não se restringe a simples
ato de permuta de grãos. As sementes trocadas – assim as ramas, estacas e
brotos – carregam conhecimentos acerca da origem, do manejo da planta e
possibilidades de reprodução.

Na Feira das Sementes Crioulas, as plantas mais procuradas são mi-
lho, feijão, batata-doce e mandioca, mas também tiveram destaque as se-
mentes de chia, gergelim, abóbora, amendoim, pimenta, além de frutas
como melancia de porco, melão, ameixa. Está prevista para uma próxima
edição do evento a ampliação de sementes de plantas medicinais, sendo
que camomila e endro estão já presentes.

assentados da reforma agrária e agricultores familiares dos municípios de Hulha Negra e
Candiota, no Rio Grande do Sul. Atualmente, a Bionatur se constitui como importante rede de
produção e comercialização de sementes, com atuação em âmbito nacional.

9 Junco e taboa são plantas aquáticas nativas do Rio Grande do Sul. O junco é uma fibra
extremamente forte e resistente, por ser mais robusto, enquanto a taboa apresenta uma fibra
mais maleável e rústica.
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Acompanhar a feira, o Acampamento da Juventude e participar dos
espaços de diálogo do Seminário de Sucessão Familiar, junto ao Fórum da
Agricultura Familiar, possibilitou perceber que o espaço coloca em pauta a
diversidade de produtos e de agricultores, prestando-se a variadas dimen-
sões de troca, de maneira que, para além das sementes, acontecem inter-
câmbios de saberes, experiências, arte, música e produtos, entre todos os
que participaram do evento.

Pensando a feira: sobre dádiva e reciprocidade

Como já dito, as Feiras Estaduais das Sementes Crioulas e Tecnolo-
gias Populares têm como principal objetivo promover o encontro entre
agricultores e demais interessados em preservar e produzir sementes criou-
las de diversas espécies, assim como estimular trocas, doações e vendas
dessas sementes, bem como dar visibilidade a experiências em tecnologias
populares voltadas à sustentabilidade da agricultura familiar.

Seguindo a proposta de intercâmbios em vários âmbitos – saberes,
produtos, experiências –, eventos dessa natureza têm sido realizados no
Brasil e na América Latina. Entre as principais feiras brasileiras, vale men-
cionar, entre outras, a Feira Nacional do Milho Crioulo e Feira Nacional
das Sementes Crioulas, em Santa Catarina; a Feira Estadual de Sementes
Crioulas, no Piauí; a Festa Estadual da Semente da Paixão, na Paraíba; a
Feira de Sementes Caboclas, no Acre; a Feira Regional de Sementes Criou-
las da Biodiversidade do Centro Sul do Paraná e Planalto Norte Catari-
nense e as Feiras Krahô de Sementes Tradicionais, no Tocantins.

Os organizadores e participantes dessas feiras são camponeses, qui-
lombolas, indígenas, extrativistas e demais interessados na conservação
da biodiversidade, como pesquisadores, estudantes e extensionistas ru-
rais. O cuidado em guardar, reproduzir e melhorar sementes crioulas é
tradicionalmente passado de geração em geração entre grupos campone-
ses e povos indígenas de todo o mundo, que asseguram a agrobiodiversi-
dade das regiões, países e povos. Tal diversidade vem sendo constante-
mente ameaçada pelo modelo de modernização da agricultura, pautado
nos pacotes tecnológicos que reduzem agrobiodiversidade e tornam agri-
cultores e camponeses dependentes de cultivares melhorados e invarian-
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tes (ALVES et al., 2013), especialmente as sementes híbridas e transgêni-
cas10.

Sementes crioulas são altamente adaptadas às condições dos terre-
nos nos quais são cultivadas e garantem variabilidade genética, utilizando
pouco ou nenhum insumo químico, mesmo em solos classificados como de
baixa fertilidade. Já as sementes produzidas através de melhoramento ge-
nético buscam variedades altamente produtivas que acabam por ser padro-
nizadas, de modo que se tornam vulneráveis e completamente dependentes
de “condições ótimas” de cultivo, alcançadas através de uso de adubos quí-
micos, fertilizantes e agrotóxicos em geral (LONDRES, 2014a).

Na década de 1960, passaram a ser consideradas sementes apenas os
materiais produzidos por especialistas e empresas, ao passo que as semen-
tes crioulas passaram a ser classificadas como grãos, ou seja, material sem
qualidade para a reprodução e impedido de ser comercializado ou integra-
do às políticas públicas de distribuição, aquisição ou troca de sementes –
Lei de Sementes 4.727 de 1965. Somente em 2003, com a Lei 10.711, esse
impedimento foi revogado e as variedades crioulas passaram a ser reconhe-
cidas como sementes, o que permite sua inserção em políticas públicas (LON-
DRES, 2014a).

Nesse meio tempo, a marginalização das sementes crioulas causou
erosão genética, ou seja, a perda física de algumas variedades de sementes e
redução considerável de outras, mas também perda de grande parte dos
conhecimentos relacionados a seu uso e manejo. Assim, é desde aproxima-
damente 30 anos que se tem buscado recuperar tais sementes, através de
estratégias de conservação da agrobiodiversidade. Uma dessas estratégias é
mapear, fortalecer e promover apoio público a experiências e práticas lo-
cais de agrobiodiversidade junto a agricultores (LONDRES, 2014a).

10 Sementes híbridas derivam do processo de hibridização, que consiste no cruzamento de
diferentes variedades sexualmente compatíveis com o objetivo de alcançar vigor. A primeira
geração de um híbrido é uniforme na expressão de suas características, mas não as gerações
seguintes que vão perdendo vigor, suas características iniciais. Por esse motivo, essas sementes
não são guardadas, sendo compradas a cada novo plantio. O processo de transgenia consiste
na extração de um ou mais genes de uma espécie e sua introdução em outra cultivar, alterando
a sequência de DNA. Essa alteração produz uma modificação nas características das sementes,
plantas ou animais submetidas a tal processo, provocando produção de novas substâncias ou
alterações na resistência a herbicidas, insetos, pragas e doenças, bem como prolongamento de
sua vida. Transgênicos também são referidos como Organismos Geneticamente Modificados
(OGM) (WILKINSON; CASTELLI, 2000).
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A conservação da agrobiodiversidade perpassa práticas distintas dos
modos de produção impostos pela Revolução Verde, pautados em aumen-
tar a produção agrícola combinando mecanização da agricultura ao uso de
variedades melhoradas e agroquímicos. Resgatar, cultivar e plantar semen-
tes crioulas estão associados a formas de produção não convencionais, que
perpetuam conhecimentos ao longo de gerações. Nesse sentido, as semen-
tes preservam não somente a vida, transmitindo caracteres a novos descen-
dentes, sendo fonte de futuras plantas e alimentos, mas também refletem a
interação de mulheres e homens com a natureza, trazendo em si marcas da
cultura e da história de um povo (CYTED, 2009). Além disso, a diminui-
ção da base genética de cultivares e seus impactos em diversos sistemas de
produção têm reflexos na segurança alimentar em âmbito local e global
(SILVA et al., 2014).

Em todo o Brasil, há uma série de experiências de conservação e uso
de sementes crioulas, que se organizam através de redes de produção e co-
mercialização de sementes que podem ser multiplicadas, conservadas e
melhoradas pelos próprios agricultores, como é o caso da Bionatur, no Rio
Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná (SILVA et al., 2014) ou através de
bancos de sementes, como a Cooperativa de Pequenos Produtores Agríco-
las dos Bancos Comunitários de Sementes na região do semiárido – espe-
cialmente de Alagoas e da Paraíba –, a União das Associações Comunitári-
as do Interior de Canguçu (UNAIC) e Movimento dos Pequenos Agricul-
tores (MPA), no Rio Grande do Sul, e outras experiências de articulação
local em torno das sementes crioulas11 (LONDRES, 2012). Em âmbito lo-
cal, destaca-se o Programa Troca-Troca de Sementes Crioulas da Prefeitu-
ra de Canguçu, sistema no qual o poder municipal adquire sementes criou-
las da UNAIC e distribui, para cultivo, a agricultores e suas entidades orga-
nizativas, com subsídio de 50% e pagamento na safra.

Nas experiências com Banco de Sementes, a prática de trocas de se-
mentes entre vizinhos e conhecidos é o principal método de manutenção e
resgate de sementes, de forma que esses bancos passam a ser garantia e
segurança dos agricultores contra possíveis perdas (PACKER, s/d). Cabe

11 O Relatório “Oficina sobre Sementes Crioulas e Políticas Públicas” está disponível em: http://
aspta.org.br/wp-content/uploads/2012/10/Relato-Oficina-ANA-Sementes-BSB-set20121.pdf.
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ressaltar que tais experiências contaram com apoios e financiamentos de
iniciativa pública e movimentos sociais, como o Movimento dos Trabalha-
dores Sem Terra (MST), a Comissão Pastoral da Terra (CPT), a Articula-
ção Nacional de Agroecologia (ANA), a AS-PTA – Agricultura Familiar e
Agroecologia e a Embrapa. As feiras de sementes inauguraram, então, um
espaço de multiplicação, circulação e conservação das sementes, para que
essas não desaparecessem (LONDRES et al., 2014b).

Uma das primeiras feiras de sementes no Brasil aconteceu entre os
indígenas da etnia Krahô, no Tocantins, em 1997. A I Feira Krahô de Se-
mentes Tradicionais reuniu todas as aldeias, a fim de trocar sementes e os
conhecimentos a elas associados, tornando a feira um potencial espaço de
circulação de saberes e variedades de plantas, mas também, para além da
troca, um espaço de valorização cultural e discussão de questões pertinen-
tes ao povo Krahô (LONDRES et al., 2014b). Para esse grupo indígena, as
feiras de sementes constituem estratégia de resistência étnica, pois além de
retomarem sementes de outrora, envolvem movimento, dança e ação polí-
tica (BORGES, 2014).

De acordo com Eric Sabourin (1999), práticas de reciprocidade po-
dem ser percebidas em forma de ajuda mútua, mecanismos de dádiva e de
convites, assim como a prática de conservar e multiplicar sementes entre
camponeses contemporâneos, que é realizada a partir de ajuda mútua,
mobilizando vizinhos, parentes e a própria comunidade a se comprometer
em produzir e manejar tais recursos, criando assim relações de dádiva e
reciprocidade (MARQUES et al., 2007). Dessa maneira, observamos que as
sementes crioulas no contexto apresentado propiciam diferentes sociabilida-
des, pois ao plantar, cuidar, colher e guardar essas sementes até o momento
da troca é uma das maneiras de criar vínculos sociais. Para Marques et al.
(2007), a segurança de ter no “outro” a garantia de obter algo tão importante
como as sementes remete aos princípios fundamentais da dádiva.

Para Marcel Mauss (2013), são os ciclos da dádiva – o dar, receber,
retribuir – que estão na base das relações de reciprocidade e, ao enfatizar as
trocas como fato social total – que contempla múltiplas dimensões (religio-
sa, política, social, etc.) e estabelece diferentes tipos de atividade social –,
sugere que sua base principal não está na troca dos objetos em si, mas nos
laços criados a partir da circulação desses objetos. Nesse sentido, a recipro-
cidade estabelece relações de troca e a dádiva estabelece relações sociais.
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E é esse comprometimento de, ao receber algo, dever retribuir, que
garante a circulação de bens e, assim, a reciprocidade na comunidade (MAR-
QUES et al., 2007). Nesse sentido, o vínculo é criado pela transmissão da
coisa que não é necessariamente material, mas vínculo de alma, pois “apre-
sentar alguma coisa a alguém é apresentar algo de si” e “aceitar alguma
coisa de alguém é aceitar algo de sua essência espiritual, de sua alma”, de
forma que as trocas têm a finalidade moral de produzir sentimentos de
amizade (MAUSS, 2013, p.25).

As festas são espaços privilegiados de circulação, diversidades e socia-
bilidades, pois alimentam esses laços e vínculos sociais a partir do movi-
mento de dar, receber e retribuir (WEDIG, 2009). De maneira semelhante,
estudos sobre feiras, especialmente em feiras livres e mercados, destacam –
tal como fez Lévi-Strauss (1996) – ambiência e ocupação do espaço públi-
co, bem como – ao evidenciar dimensões relacionadas a reciprocidade, tro-
ca de saberes e vivências, relações afetivas – formas de sociabilidade que ali
se manifestam (VEDANA, 2004; OLIVEIRA et al., 2015) e, ainda, relação
com o mundo do trabalho, especialmente no que diz respeito à circulação
de mercadorias e à relação com a terra (OLIVEIRA et al., 2015).

É nesse sentido que entendemos as feiras de sementes, para além da
multiplicação, circulação e conservação de sementes, como um rito de va-
lorização da agricultura, de estimulação da diversificação dos roçados e
apresentação de mecanismos de conservação da biodiversidade que abrem
espaço para outros intercâmbios relacionados aos saberes, culturas, expe-
riências e questões relacionadas ao contexto no qual se encontram (LON-
DRES et al., 2014). E, como, a partir do relato de Brown, ensina Marcel
Mauss, as trocas que precedem intervalos são permeadas de misturas entre
sentimentos e pessoas:

Trata-se, no fundo de misturas. Misturam-se as almas nas coisas, misturam-
se as coisas nas almas. Misturam-se as vidas, e assim as pessoas e as coisas
misturadas saem cada qual de sua esfera e se misturam: o que é precisamen-
te o contrato e a troca (MAUSS, 2013, p. 38).

Sementes e conhecimentos em movimento: o sentido das trocas

A circulação de sementes observada na Feira das Sementes Crioulas
de Canguçu constitui um momento de troca. Momento em que são permu-
tadas coisas entendidas como economicamente úteis, mas também conhe-
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cimentos, experiências, amabilidades, músicas, danças, festas, ritos, artes.
Ou, como diria Mauss (2013), não são simplesmente trocados bens, rique-
zas e produtos economicamente úteis, mas afetos, momentos e festivida-
des. Nesse contexto, a troca tem como base duas dimensões principais: uma
ação social concreta realizada na troca das coisas – sementes, alimentos,
artesanatos – e uma dimensão simbólica, na qual obrigações e liberdades,
interesses e desinteresses tramam reciprocidades em dar, receber e retribuir
(MARQUES et al., 2007).

Dessa maneira, as trocas que se apresentam no decorrer da feira, em
suas diversas dimensões, acabam por gerar comprometimento e vínculos
sociais entre os agricultores, mas também entre a parcela da população não
agricultora que transita por esse espaço. São diversas as sementes que ali
circulam: sementes de plantas alimentícias e medicinais, para garantir se-
gurança alimentar, mas também sementes que garantem a continuidade
dos camponeses, seus conhecimentos e seus modos de vida. A circulação
dessas sementes é a confiança de que a agricultura familiar e a Feira das
Sementes Crioulas em Canguçu terá continuidade.

Essa continuidade só é possível na medida em que o contingente que
promove e organiza a feira se compromete em plantar, colher, multiplicar e
conservar sementes, e aqueles que participam do evento prestigiam o mo-
mento dessas trocas. O processo de produção das sementes que serão leva-
das para a feira envolve uma série de atividades, realizadas por e para famí-
lias, bem como comunidades que compartilham conhecimentos e práticas
com crianças e demais guardiões.

De maneira semelhante, o envolvimento das demais instituições que
se empenham na promoção dos seminários, oficinas e momentos culturais
trazem à tona trocas imateriais, aquelas que serão vividas no momento da
feira e pautadas nos encontros, nas questões a serem discutidas, nas danças
e nas conversas compartilhadas. Trocas que também dependem das excur-
sões de agricultores e outras pessoas que se encaminham para Canguçu a
cada dois anos para prestigiar a feira.

Por fim, podemos dizer que a circulação de sementes crioulas sela a
feira, formando uma rede de camponeses interessados em conservar dife-
rentes variedades de plantas, assegurar alimento saudável, garantir diversi-
dade na produção agrícola e um modo de vida pautado na agricultura fa-
miliar. Mas podemos também identificar que essas sementes agenciam tro-
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cas e circulação de outras coisas, garantindo a continuidade dessas famílias
rurais, de conhecimentos tradicionais e de pessoas interessadas na conser-
vação da biodiversidade e dessa agricultura.
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Mercados e território: as feiras orgânicas
e agroecológicas no Rio de Janeiro1

Annelise Caetano Fraga Fernandez
Fernanda da Silva Ferreira

Introdução

O desenvolvimento de mercados orgânicos no Brasil está relaciona-
do ao contexto de formação de movimentos de agricultura alternativa e
crítica ao modelo de produção imposto pela modernização da agricultura
desde os anos de 19702. No Rio de Janeiro ganhou impulso, sobretudo,
com pequenas feiras orgânicas que surgiram inicialmente na zona sul do
Rio. A feira orgânica e cultural do bairro da Glória foi criada em 1994. Em
2010, foi criado o Circuito Carioca de Feiras Orgânicas, com a inaugura-
ção de novas feiras na zona sul, norte e, a partir de 2013, na zona oeste da
cidade (FERNANDEZ; SANTOS, 2015).

Nesses circuitos de comercialização, para além da preocupação com
a qualidade do alimento (livre de agrotóxicos) estavam presentes, desde sua
origem, valores de contracultura e de crítica aos pacotes tecnológicos da
agricultura moderna, que podem ser denominados como agricultura alter-
nativa, agricultura ecológica, agroecologia. O produto orgânico, neste sen-
tido, é expressão de modos de vida, de novas relações sociedade-natureza e
economia.

Deste modo, o olhar mais atento sobre os mercados de orgânicos
revela que estes são espaços onde diferentes agentes (produtores, interme-
diários, técnicos, consumidores) negociam bens simbólicos – “modos de

1 Pesquisa desenvolvida no âmbito do projeto: Fortalecimento da rede sociotécnica orientada
aos sistemas agroalimentares da zona oeste e Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Chamada
CNPq/MDS-SESAN n. 027/2012.

2 Para a identificação de outros movimentos de agricultura alternativa anteriores a este período
no Brasil e no mundo, ver Brandenburg (2002, p. 1).
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perceber, classificar e intervir sobre o mundo e a realidade” (ARAUJO,
2004). Os mercados neste sentido produzem culturas locais (MAZON,
2010).

Outras modalidades de feiras, denominadas “da roça”, agroecológi-
cas ou mesmo de economia solidária3 foram criadas na cidade4 e na região
metropolitana do Rio de Janeiro. Embora esses espaços de troca possuam
afinidades de lutas e valores políticos, sobre suas formas especificas de no-
meação incide um conjunto de restrições e normatizações sanitárias e de or-
dem pública, impostas pelas suas respectivas prefeituras e políticas públicas.

Nossa proposta é descrever essas atribuições a partir de uma perspec-
tiva histórica e processual, mas, tal como é percebido o debate contempora-
neamente, pode-se dizer que a definição do produto orgânico diz respeito
ao aspecto técnico de produção, ou seja, livre de agrotóxico, mas nada diz
sobre as relações sociais de produção, sobre a transmissão de conhecimen-
to ao produtor, o regime da terra, sobre o trabalho familiar e tipos de mer-
cado.

Já a definição de produto agroecológico traz consigo os valores da
agroecologia, que tem se constituído como um movimento contra-hegemô-
nico ao processo de modernização capitalista na agricultura imposto pela
Revolução Verde. A agroecologia além de trazer velhos temas em novas
agendas: reforma agrária vinculada não apenas a uma questão fundiária,
mas territorial, ambiental e identitária, tem incluído novos debates, tais como
o feminismo (com o lema “Sem feminismo não há agroecologia”), o tema
das populações tradicionais e da sociodiversidade.

Ganha força, neste contexto, o debate sobre a relocalização de ali-
mentos, a comida quilômetro zero, vinculada à cultura alimentar local e a
agrobiodiversidade, reforçando princípios da soberania e da segurança ali-
mentar. Há a busca por maior integração e solidariedade nas relações cam-
po-cidade e/ou uma nova percepção da cidade como espaço produtor de
alimentos. Neste sentido, movimentos de agricultura urbana, inseridos nas

3 Não vamos tratar neste texto especificamente dos circuitos de comercialização da economia
solidária, mas é importante destacar importância deste setor no debate sobre comércio justo e
solidário que contribuiu para a conquista de espaços de comercialização de produtos orgânicos
e, na atualidade, para discutir o perfil das feiras.

4 Explicaremos ao longo do capítulo, como as feiras agroecológicas na cidade do Rio de Janeiro
surgem no circuito formal de feiras orgânicas.
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redes de agroecologia, têm incorporado o tema do direito à cidade e a defe-
sa de múltiplas manifestações de práticas agrícolas.

Podemos ter, neste sentido, mercados orgânicos com alta concentra-
ção de renda e racionalidade capitalista. Mas podemos ter também mercados
orgânicos que se identificam com os valores mais amplos da agroecologia,
mas que, devido a oportunidades econômicas e institucionais, estão em cir-
cuitos orgânicos. Nestes mercados, o aspecto de fácil inteligibilidade sobre o
que é orgânico facilita sua aceitação pelo consumidor, tornando-se uma van-
tagem comercial assumir-se como orgânico. No entanto, para complexificar
essas distinções, já se observa que mercados e produtos definidos como agro-
ecológicos, também podem funcionar sob a lógica da acumulação capitalis-
ta, como pode ser identificado no site do Sebrae, que, ao falar sobre empreen-
dedorismo, dedica especial atenção ao “agronegócio” de base agroecológica.

Observa-se, portanto que os termos orgânicos e agroecológicos, com-
preendidos “ao pé da letra” e desprovidos de sua historicidade e aura polí-
tica, tornam-se apenas termos técnicos: agroecologia ou produção sem agro-
tóxicos. Logo, podem existir tanto em circuitos solidários como em circui-
tos estritamente mercantis.

Nas diferentes realidades, portanto, faz-se necessário entender os pro-
cessos de formação desses mercados, com suas possibilidades de arranjos,
formas de nomeação e valores transacionados nesses espaços. Se em algu-
mas regiões do país se observam circuitos distintos de produtos orgânicos e
agroecológicos (COMUNELLO, 2012), no caso do município do Rio de
Janeiro, observa-se a existência de circuitos orgânicos, nos quais os valores
agroecológicos buscam espaço e desafiam as regras desses espaços (MA-
ZON, 2010).

Assim, inspiradas em Comunello (2012) e Zelizer (2009), procura-
mos pensar como essas disputas ideológicas atribuídas aos produtos orgâ-
nicos versus agroecológicos e/ou mercados solidários versus mercados capita-
listas não se realizam em mundos hostis ou estanques, mas se interpenetram
na construção dos mercados. Isso se dá tanto pelo fato de que essas identida-
des são relacionais e dinâmicas, como também pelo fato de que as regras de
funcionamento de cada um desses circuitos (certificações, qualidade, padrões
de funcionamento, preços, etc.) podem contaminar um ao outro.

O presente artigo pretende reconstituir o processo de construção dos
mercados orgânicos e agroecológicos na cidade do Rio de Janeiro e Região
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Metropolitana, procurando analisá-los como comunidades discursivas onde
são negociados sentidos sociais e se constroem novas tessituras no territó-
rio (RAFFESTIN, 1983) da cidade e da região netropolitana. Para dar con-
ta dessas escalas espaciais, faremos uso do conceito de sistema sêmico de
Claude Raffestin (1983) e da perspectiva de mercado como espaço de tro-
cas simbólicas de Pierre Bourdieu (2005, 2006, 1987).

Descreveremos, portanto, a formação e a dinâmica desses espaços de
comercialização, com ênfase em três espaços de comercialização de produ-
tos orgânicos na zona oeste: a Feira Agroecológica da Freguesia5, a Feira
Orgânica de Campo Grande e a Feira Orgânica do Rio da Prata.

Na primeira seção, apresentaremos o processo de formação dos pri-
meiros circuitos de comercialização de orgânicos na cidade e da abertura
desses novos mercados na zona oeste e na região metropolitana. E, por fim,
descreveremos as dinâmicas desses mercados na zona oeste, iluminando os
sentidos sociais atribuídos aos termos orgânico, agroecológico, as agendas
e lutas presentes em escalas territoriais e de políticas públicas, construídas
por atores, organizações e redes.

1 Mercados de produtos orgânicos no Rio de Janeiro

Os primeiros mercados de produtos orgânicos no Rio de Janeiro fo-
ram criados no fim da década de 1970 e no início dos anos 80, em um
contexto de forte influência do movimento orgânico que ganhava espaço
nas universidades, sobretudo, na Universidade Federal Rural do Rio de Ja-
neiro (FONSECA, 2005; VALENÇA, 2014).

Um dos marcos deste processo foi a criação da Cooperativa dos Pro-
dutores e Consumidores de Alimentos, Ideias e Soluções Naturais COO-
NATURA-RJ, criada em 1979 e registrada em 1981. Esta cooperativa tinha
inicialmente cerca de 300 associados (O GLOBO, 1981) e chegou a ter dois
mil associados-consumidores (FERREIRA, 2013). Ela nasceu a partir da
mobilização feita por Joaquim Moura, que no período de 1976 a 1979 es-
crevia para a seção “Cartas de leitores” do Jornal do Brasil sobre temas
relacionados à contaminação de alimentos, entre outros. Este grupo de pes-

5 A Feira da Freguesia oficialmente é denominada como orgânica e está vinculada ao Circuito
Carioca de Feiras Orgânicas. Seus organizadores, no entanto, afirmam sua identidade
agroecológica.
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soas decidiu criar uma cooperativa de produtos ecológicos. Nesta forma-
ção inicial, estava Paulo Aguinaga, produtor e morador da região do Bre-
jal, em Petrópolis, que organizou os produtores do local, fazendo a integra-
ção campo-cidade (FERREIRA, 2013). Além da produção orgânica, a CO-
ONATURA também se dedicava a militância antinuclear e movimentos
pacifistas (O GLOBO, 1981).

Igualmente promovida pela chegada de neorrurais na Região Serra-
na do Rio, a feira orgânica de Friburgo foi a primeira6 a ser criada no Brasil.
Logo depois, em 1985, este mesmo grupo, liderado por Cristina Ribeiro,
criou a Associação dos Agricultores Biológicos do Estado do Rio de Janei-
ro (ABIO), dedicada ao longo dos anos 90 em promover um sistema de
certificação orgânica (FERREIRA, 2013).

De acordo com esta fundadora da ABIO (em depoimento a FER-
REIRA, 2013), o ano de 1992 foi um marco importante para os produtos
orgânicos, por conferir destaque à relação entre alimento e meio ambiente,
no contexto da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o
Desenvolvimento (ECO-92), realizada no Rio de Janeiro. No período entre
as décadas de 1990 e 2000, houve um significativo aumento de mercados
de produtos orgânicos no Rio de Janeiro, influenciados pela ECO-92 e pe-
los ideais de saúde alimentar e cuidados com o meio ambiente que marca-
vam o debate à época. A feira orgânica e cultural do bairro da Glória foi
criada em 1994, pela ABIO e pela COONATURA (FERREIRA, 2013;
FONSECA, 2011).

De acordo com Cristina (FERREIRA, 2013), além da Feira da Gló-
ria e da COONATURA, os produtos orgânicos circulavam apenas em feiri-
nhas de clubes, igrejas e condomínios. Com a falência da COONATURA e
motivados pelo desejo de alargar os canais de escoamento da produção,
este grupo, entre o fim dos anos de 1990 e o início dos anos 2000, buscou a
entrada nos supermercados. Apesar de conseguir entregar alguns produtos,
Cristina Ribeiro descreve esta relação como “massacrante”, frente às exi-
gências de código de barras, filas para entregar os produtos, venda em con-
signação e doação de produtos para degustação. Com a desistência deste
grupo de produtores, a abertura de mercado foi entregue a cooperativas de

6 Em depoimento a Ferreira (2013), Cristina Ribeiro acredita que esta foi a primeira feira do
Brasil.
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agricultores familiares ou empresas com maior estrutura. Apesar de um
êxito inicial, a entrevistada (FERREIRA, 2013) relata que estes grupos fo-
ram aos poucos desistindo, e ganhou força a ideia de que as feiras eram o
caminho adequado para os produtores com pequena estrutura.

Outra iniciativa importante para o acesso de produtos orgânicos na
cidade foi a fundação do grupo de compras coletivas – Rede Ecológica – no
ano de 2001, e se deu de forma despretensiosa pela iniciativa de duas ex-
associadas da COONATURA, Miriam Langenbach e Elizabeth Linhares.
Esta última, ao ter contato com a agricultora assentada Sebastiana, durante
fase de sua pesquisa sobre assentamentos, no município fluminense de Tra-
jano de Moraes, observou a dificuldade dos assentados em escoar a produ-
ção. Ela, então, decide junto com Miriam, trazer sua produção e vender
para seus vizinhos no bairro da Urca. Desta primeira iniciativa nasceu a
ideia de construir um novo caminho para acessar os produtos orgânicos. A
Rede Ecológica aos poucos organizou a compra de frescos e secos de pro-
dutores de diferentes partes do país, privilegiando assentamentos, movi-
mentos sociais e agricultores familiares. Na atualidade, tem dez núcleos de
entrega em bairros da cidade do Rio de Janeiro e um em Nova Iguaçu. A
rede aos poucos foi politizando suas ações de consumo e aprofundou seu
interesse pelas questões que envolvem todo o sistema agroalimentar e so-
bretudo o debate agroecológico. A rede se define como um movimento
social. O consumidor que deseja tornar-se associado deve passar por reu-
niões nas quais ele toma conhecimento das atividades voluntárias para man-
ter o funcionamento da rede e a sua proposta política, alinhada com a agro-
ecologia. A participação na rede de membros atuantes em projetos, organi-
zações e movimentos de perfil ambientalista consolidaram o engajamento
da rede em várias das agendas do 3º Encontro Nacional de Agroecologia7 e
nos movimentos em defesa da agricultura na cidade e na região metropoli-
tana do Rio de Janeiro, conforme descreveremos a seguir.

Voltando à ABIO, após a organização de um seminário sobre comer-
cialização no ano de 2007, amadurece a convicção de que o caminho para
o escoamento dos produtos orgânicos eram as feiras, possibilitando a ven-
da direta dos agricultores aos consumidores. Segundo depoimento de Cris-

7 Realizado em maio de 2014 em Juazeiro-BA.



88

tina (FERREIRA, 2013), após alguns anos de conversas e negociações com
políticos, em 2010 a configuração política da Secretaria Especial de Desen-
volvimento e Economia Solidária, ocupada pelo PT e com a presença de
uma liderança do movimento de economia solidária – Rosemary Gomes –
foi fundamental para o êxito do projeto. Com a adesão da SEDES, houve o
posterior convencimento da Secretaria Especial de Ordem Pública SEOP,
responsável pela autorização de novas feiras.

Assim, no ano de 20108, foi criado o Circuito Carioca de Feiras Or-
gânicas, com a inauguração de feiras no Bairro Peixoto, Ipanema Leblon e
Jardim Botânico. E, como dissidência da Feira da Glória, foram criadas a
Feira do Flamengo, Laranjeiras e Botafogo coordenadas pelo grupo Essên-
cia Vital e também vinculadas ao Circuito Carioca.

No ano seguinte, foi inaugurada a Feira da Tijuca, na zona norte da
cidade. Em 2013, foi inaugurada a Feira da Freguesia9 (coordenada pela
Rede Carioca de Agricultura Urbana10 e a Feira da Barra da Tijuca. Em
2014, foi criada a Feira Orgânica da Leopoldina no bairro de Olaria. Em
2015, foi inaugurada a feira do Méier e da Ilha do Governador.

Fora do circuito, foi criada a Feira Orgânica de Campo Grande em
1996, a Feira Agroecológica da UFRJ11 em 2010, a Feira Orgânica do Rio
da Prata (no Bairro de Campo Grande) em 2014. Na Região Metropolita-
na, foram criadas em 2011, as feiras de Nova Iguaçu e Queimados e a Feira
da Roça de Japeri. Em 2012, em Magé, foi inaugurada a Feira da Agricul-
tura familiar12 e, em 2013, a Feira Agroecológica de Guapimirim e a Feira
Josué de Castro em 201513.

8 O decreto só foi assinado em 2012.
9 Localidade do Bairro de Jacarepaguá, na zona oeste do Rio de Janeiro.

10 Oficialmente a AS-PTA se responsabiliza pela feira como assessora técnica.
11 De acordo com a página do seu facebook, ela é o resultado da parceria entre representantes do

Restaurante Universitário UFRJ, Instituto de Nutrição Josué de Castro, Projeto Capim-Limão
e Agência UFRJ de Inovação.

12 Embora não seja orgânica, vários de seus participantes têm certificação orgânica e contam
com a assessoria da AS-PTA. A identidade da feira vinculada à agricultura familiar aponta,
entre outros aspectos, que é o agricultor ou sua família que está comercializando os produtos,
em contraste com as feiras convencionais, dominadas por intermediários.

13 Funciona no campus da Fundação Oswaldo Cruz e é organizada por membros da ENSP –
Escola Nacional de Saúde Pública. A feira funciona quinzenalmente e tem caráter temporário.
Faz parte deste projeto o financiamento do aluguel das barracas pela instituição e ajuda de
custo para o transporte dos feirantes. Após o vencimento do prazo de seis meses, os resultados
da feira serão avaliados pelos organizadores e participantes.
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O Circuito Carioca de Feiras Orgânicas foi construído com o intuito
de criar canais de venda direta, de modo a possibilitar uma viabilidade eco-
nômica para pequenos produtores do Estado do Rio de Janeiro. Também
pretendia aumentar o acesso aos alimentos orgânicos e viabilizar o aumen-
to da oferta de orgânicos produzidos no Rio de Janeiro (FONSECA, 2015).

Os movimentos de agroecologia, buscando as oportunidades já con-
solidadas pelo Circuito Carioca, reivindicaram a abertura de novas feiras
orgânicas na zona oeste, mas estas surgem com um perfil diferenciado das
feiras da zona sul, trazendo novas identidades e modificando as dinâmicas
deste mercado.

Se, por um lado, os movimentos agroecológicos lutam por acessar
esses mercados diferenciados dos produtos orgânicos e se organizam para a
conquista de sistemas participativos de garantia (SPG), por outro lado, o
fazem, politizando o debate sobre as exigências de normas de circulação e
comercialização de produtos da agroindústria, ao questionarem: “normas
sanitárias para que e para quem?”.

Da mesma forma, entendem que diante de inúmeras dificuldades para
a produção orgânica/agroecológica dos pequenos produtores: de recupera-
ção do solo por longa utilização de agrotóxicos, qualidade de saneamento
da propriedade, condições ambientais do entorno (devido ao tipo de pro-
dução dos vizinhos), a chamada transição ecológica pode ser um processo
de longa duração e que deve ser conduzido de forma solidária por técnicos,
demais produtores e consumidores.

Sob todos esses aspectos, o produto agroecológico é “algo mais” e,
ao mesmo tempo, “algo menos” que o produto orgânico. É “mais”, porque
diz respeito a formas de construção horizontal do conhecimento entre téc-
nicos e agricultores, de metodologias participativas e de autogestão, de va-
lorização da agricultura familiar e da manutenção da terra e do território,
pelo estímulo ao autoconsumo e pela compreensão de que o mercado tem
como objetivo garantir a reprodução social desses grupos, e não simples-
mente o lucro. Em contrapartida e sob o ponto de vista das regras domi-
nantes do mercado, é “menos” que o produto orgânico, porque a complexi-
dade de agendas e lutas do movimento agroecológico dificulta a compreen-
são por parte dos consumidores, e mesmo dos produtores, sobre as qualida-
des agroecológicas reunidas no produto orgânico. Também é menos, uma
vez que o mercado agroecológico admite em certos contextos, a comercia-
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lização de produtos em fase de transição agroecológica e porque defende a
importância da certificação, mas argumenta que esta não deve constranger
possibilidades de organização de circuitos de comercialização de produtos
limpos, com base em relações de confiança e em circuitos curtos de comer-
cialização.

Como esses valores são comunicados aos consumidores e permitem
fortalecer os mercados? O marketing faz uso de ideias simples e diretas
para comunicar valores, desejos e para serem rapidamente compreendidos.
O produto orgânico tem uma definição clara – livre de agrotóxicos –, tem
um selo que comprova esta qualidade e, em alguns casos, a existência do
selo se sobrepõe à garantia de grupos ou mesmo instituições com base em
sua respeitabilidade ou relações de confiança.

Na atual formatação institucional das feiras do Circuito Carioca, não
há feiras de produtos agroecológicos, apenas de orgânicos, normatizadas
pelo seu decreto de criação. Deste modo, a oportunidade de acessar este
mercado, com regras específicas de certificação e comercialização (padro-
nização das barracas, proibição de processamento dos alimentos, da venda
de produtos de origem animal, proibição de preparo de alimentos, proibi-
ção de artesanatos), impõe restrições à agroindústria familiar. Com base
em Mazon (2006), concordamos que a exigência crescente de tecnificação
fragiliza a participação de pequenos produtores no mercado. Sobre a desi-
gualdade das formas de acesso aos diferentes tipos de capital, Bourdieu
(2005, p. 25) destaca que os capitais tecnológicos, financeiros e comerciais
existem ao mesmo tempo sob a forma objetivada, em equipamentos e téc-
nicas e sob a forma incorporada de habilidades e competências.

Por um lado, afirmar-se como agroecológico e marcar diferença fren-
te ao orgânico pode significar perder um espaço já conquistado pelo merca-
do orgânico e de rápida inteligibilidade ao consumidor – é livre de agrotó-
xico. Por outro lado, como garantir esses espaços de geração de renda e
comunicar a complexidade de valores agregados ao produto agroecológi-
co, diferenciando-se do orgânico ao mostrar sua matriz de equidade social
e de defesa da vida?

Outro aspecto deste debate, é que à medida que agentes poderosos
entram no mercado de orgânicos, aumenta a oferta de espaços de co-
mercialização e de horários, de apresentação sofisticada desses produtos
(embalagens e aparência) e de marketing que dificultam a permanência dos
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pequenos no mercado e as vantagens das feiras como espaços únicos de ofer-
ta dos produtos. Mas, na contramão desta história, há casos que demonstram
que a simplicidade e a rusticidade também têm potencialidades neste merca-
do. Este foi o caso relatado por um agricultor, ao contar que uma freguesa
comprava “banana arranhada”, como um pedido de sua patroa.

De acordo com Portilho e Castañeda (2008, p. 1), o cuidado com o
alimento e com o meio ambiente tem levado consumidores para mercados
de orgânicos locais, mas supor que todos os consumidores são militantes é
equivocado. Os consumidores tendem a reproduzir suas expectativas de
padronização dos alimentos, de embalagens, de gostos e de disponibilidade
da oferta de produtos (quantidade, sazonalidade) que nesses mercados se-
guem outras lógicas. O uso do saco plástico e de embalagens de isopor são
exemplos de práticas que nem sempre são problematizadas pelos consumi-
dores de orgânicos. Poderíamos falar neste sentido de um habitus de consu-
mo constituído nos mercados convencionais que resiste e se modifica ape-
nas lentamente. De acordo com Bourdieu (2005, p. 49), o habitus, como
produto de experiências passadas, seria como uma tela de tempo entre o
estímulo e a reação.

Frente a essas dificuldades, perguntamos: de que modo esses novos
mercados orgânicos e agroecológicos podem fortalecer ou contribuir para
a reprodução social desta pequena agricultura fragilizada e ameaçada terri-
torialmente?

É cedo para avaliar se esses mercados poderão superar entraves estru-
turais e as regras de funcionamento impostas por agentes dominantes, mas é
inegável o dinamismo do processo de construção de um território desejado
(RAFFESTIN, 1983) – o território agroecológico – a partir das feiras orgâni-
cas e agroecológicas no Rio de Janeiro, conforme apresentaremos a seguir.

2 Mercado e território: as feiras da
zona oeste e da região metropolitana

Embora relacionadas aos processos históricos mais amplos que des-
crevemos na seção anterior, as feiras orgânicas/agroecológicas da zona oeste
e da região metropolitana surgem pela ação de agentes estratégicos que
buscam construir uma nova cartografia, fazendo existir a atividade agríco-
la e aqueles que a produzem. Suas oportunidades e restrições, contudo, são
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delimitadas pelos arranjos prévios que conformaram o mercado de orgâni-
cos (MAZON, 2010) e pela posição estrutural de seus agentes (BOURDIEU,
2005) no contexto da atividade agrícola no estado.

A zona oeste e a região metropolitana são as áreas onde estão localiza-
dos os espaços tradicionalmente voltados para a agricultura, já que ambas as
regiões formavam, até meados do século XX, o “cinturão agrícola” da cidade
do Rio de Janeiro (FERNANDEZ, 2009; FERNANDEZ e SANTOS, 2015).
Contudo, o processo de modernização da agricultura e as transformações mais
amplas das relações econômicas passaram a exigir formas tecnificadas e de
produção em massa que alteraram o lugar e a relevância dessa agricultura no
conjunto de atividades econômicas no plano das grandes cidades.

Deste modo, a oportunidade de participar das novas feiras orgâni-
cas/agroecológicas para os agricultores dessas regiões se dá em um contex-
to de fragilidade das condições de produção e reprodução desta agricultu-
ra. Embora alguns já estivessem atuando em feiras convencionais, para
outros, trata-se do primeiro espaço formal de comercialização, fruto da pró-
pria inserção em movimentos de agroecologia.

Na história de formação do mercado de orgânicos da zona sul, obser-
va-se a existência de um público consumidor mais elitizado e a atuação de
produtores com recursos culturais e econômicos que permitiram suportar
as dificuldades iniciais de construção deste mercado (FERREIRA, 2013).
Já na zona oeste, os agricultores são desprovidos dos diferentes capitais
necessários para iniciar novos mercados. Vivendo em condições de ameaça
territorial, de abandono por instituições de assistência técnica e dificuldade
de acesso a políticas públicas, ainda atendem nas feiras um público pouco
sensibilizado para o consumo de alimentos ecológicos. O mercado, desta
forma, acaba por expressar relações e condições de desigualdade estabele-
cidas em outras esferas da vida social.

Neste sentido, a criação de feiras orgânicas/agroecológicas nesses
bairros e municípios confere novas dimensões simbólicas a esses territórios: a
produção de alimentos saudáveis e com preços justos para consumidores
menos favorecidos, a venda dos produtos em locais próximos das áreas de
cultivo, a segurança alimentar da comunidade local, a inserção do produtor
no sistema agroalimentar não apenas como fornecedor, mas também como
consumidor, o incentivo à cultura alimentar local, à diversidade de produ-
ção e ao autoconsumo.
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Na zona oeste, portanto, ainda que as oportunidades de acesso ao
mercado tenham sido estabelecidas pela certificação orgânica, é a agenda
de temáticas agroecológicas que mobiliza os diversos agentes políticos.
Fonseca (2005, p. 9), neste sentido, ao considerar as distinções entre o enfo-
que orgânico e o agroecológico, considera que o primeiro tende a valorizar
mais a perspectiva do consumo, enquanto o movimento agroecológico ten-
de a valorizar a perspectiva dos produtores (farmers first).

A conversão orgânica/agroecológica dos agricultores da zona oeste
tem início com a atuação de atores, organizações e instituições que aos
poucos os inseriram em redes de participação política e de acesso a merca-
dos. Atores históricos na construção do mercado de orgânicos e movimen-
tos agroecológicos na cidade e no estado, a quem já nos referimos anterior-
mente, vão aos poucos se conectando por meio de suas organizações com
as associações dos produtores. Assim destaca-se, por exemplo, a certifica-
ção dos agricultores locais pela ABIO e a entrada dos agricultores da zona
oeste nas feiras do Circuito Carioca e também como fornecedores e consu-
midores da Rede Ecológica.

O ano de 2006 marca o início do Projeto Profito14 no Maciço da Pe-
dra Branca, onde se concentra a atividade agrícola na zona oeste. O projeto
tinha como objetivo estimular a formação de modelos socioprodutivos de
plantas medicinais com os produtores. No entanto, à medida que o projeto
se desenvolvia, constatou-se que:

Todos os produtos e novidades gerados pelo Profito em conjunto com os
agricultores: mudas e seus viveiros residenciais, os sistemas agroflorestais
medicinais, as plantas in natura, as plantas secas e rasuradas na forma de
sachês, a cúrcuma, o sabonete líquido e os sabonetes artesanais em barra
esbarravam em legislações restritivas (BAPTISTA, 2014), a começar pela
própria permanência dos agricultores em uma unidade de conservação, cujo
tema consta no SNUC (2000) e Lei Estadual de Populações Nativas (1995)
(FERNANDEZ; BAPTISTA, 2014).

Face a esses impedimentos, o Profito mapeou organizações e insti-
tuições com atuação neste território e promoveu a construção de laços de
sociabilidade e mobilização política, estimulou a criação de uma nova as-
sociação de agricultores – a Agrovargem – no ano de 2007 e a progressiva
integração entre as três associações agrícolas locais15. O ano de 2010 mar-

14 Implantado pelo Núcleo de Gestão em Biodiversidade e Saúde de Farmanguinhos/Fiocruz.
15 Agroprata, Agrovargem e Alcri.
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cou a aproximação do Profito e dos agricultores do Maciço da Pedra Bran-
ca com a Rede Carioca de Agricultura Urbana16 (Rede CAU), que neste
período e se constituía como tal.

A Rede CAU, antes mais restrita aos quintais e relacionada ao princí-
pio de sociabilidade, reciprocidade e preservação de saberes, passou a abar-
car o tema de acesso a mercados, da certificação orgânica, do acesso a po-
líticas públicas, das compras públicas, legislação urbana e ambiental e seu
impacto sobre a agricultura (FERNANDEZ e BAPTISTA, 2014, p. 113).
A partir desta integração, se iniciam também os contatos e intercâmbios
com associações agrícolas da região metropolitana e com a Articulação de
Agroecologia do Rio de Janeiro.

Uma das agendas mobilizadoras desta articulação em rede foi a luta
pela DAP ou declaração de aptidão ao Pronaf. O documento confere não
apenas o reconhecimento político da identidade de agricultor familiar, como,
por meio desta, permite acessar mercados institucionais e políticas públi-
cas. Em 2012, foram conquistadas as primeiras DAPs no Maciço da Pedra
Branca e foi realizada a primeira venda pelo Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE), ao colégio estadual Professor Teófilo Moreira
da Costa, no bairro de Vargem Grande, que, simbolicamente, foi inaugura-
do, na primeira metade do século passado, como uma escola rural.

Frente ao discurso dos órgãos oficiais da Prefeitura sobre a inexistên-
cia de territórios rurais e da agricultura, há o empenho por parte da Rede
CAU em construir uma realidade performática – ao afirmar a existência de
uma agricultura que se faz na cidade e, portanto, se define como uma agri-
cultura urbana17. Em sua carta política (2014), a rede explicita o papel dos
mercados como expressão da luta política:

Os agricultores da cidade do Rio de Janeiro produzem alimentos saudáveis
em quantidade e qualidade adequada, condizentes com os valores culturais
locais e regionais. A Rede Carioca de Agricultura Urbana tem a convicção

16 De acordo com Prado (2010, p. 12), grupo A Paz e o Bem Maria Luiza Torres; um grupo do
Pró-Jovem Adolescente do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) Cecília Meireles,
de Campo Grande; a Pastoral da Criança, com grupos organizados na Praia da Brisa, no
Jardim Guaratiba, em Campo Grande e Santa Cruz; a Rede de Socioeconomia Solidária da
zona oeste e as ONGs AS-PTA e PACS, além da Ong Verdejar, com atuação Na Serra da
Misericórdia, zona norte.

17 Com o objetivo de conhecer, fazer conhecer (BOURDIEU, 2006) esta realidade e produzir
políticas públicas, foi realizado nos dias 21 a 23 de outubro de 2015, o I Encontro Nacional de
Agricultura Urbana no Rio de Janeiro.
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de que a segurança alimentar e nutricional é uma necessidade social básica e
que esta faz parte das funções sociais da nossa cidade e deve ser um objetivo
da política urbana e territorial. A agricultura carioca por décadas tem sido
invisibilizada e, junto com ela, também os agricultores, sua história, seus
direitos, seus meios de vida. [...]. Nossas vitórias traduzem que estamos pre-
sentes com autoria e representatividade. Seja ao integrar o Circuito Carioca
de Feiras Orgânicas, seja em espaços de resistências, ou em pequenos circui-
tos de vendas. A avaliação da conformidade da produção orgânica se tor-
nou uma realidade para nossos pares. Somos um Núcleo do Sistema Partici-
pativo de Garantia (SPG da ABIO, credenciado pelo Ministério da Agricul-
tura). Assim, vários agricultores têm seu certificado e, além disso, um quin-
tal produtivo certificado também. Essa possibilidade nos qualificou e foi um
passaporte para viabilizarmos nossos produtos não só na questão financei-
ra, mas agregou valores e credibilidade dos consumidores.

O movimento de agroecologia atuante na zona oeste e também na
região metropolitana é, portanto, um ator sintagmático, nos termos de
Raffestin (1983), que projeta no espaço suas representações e práticas para a
produção de um território desejado. As feiras conectadas com os espaços
agricultáveis, com as associações e organizações formam uma tessitura ou
sistema sêmico no espaço. Essa tessitura conta a história de resistência da
agricultura familiar no espaço urbano e suas novas formas de existir em quin-
tais produtivos e em uma área protegida18. O acesso ao mercado é claramente
uma estratégia de luta pelo território, de fazer conhecer e reconhecer (BOUR-
DIEU, 2006) a agricultura e seus agricultores no espaço da cidade. Nas pala-
vras de uma liderança da Rede CAU, Bernardete Montesano, as feiras cum-
prem o papel de “afirmar todo dia que tem agricultura nesta cidade!”.

A cartografia desenvolvida pela AS-PTA (apresentada abaixo) como
parte dos resultados de seu projeto “Alimentos saudáveis em mercados lo-
cais”, descreve essas novas tessituras territoriais19 que ganham visibilidade
pela ação dos grupos ligados aos movimentos agroecológicos. Nesta repre-
sentação, podem ser identificadas, em suas dimensões espaciais e relacio-
nais, as associações de agricultores do Maciço da Pedra Branca: a Alcri,
Agrovargem e Agroprata; as novas experiências de agricultura urbana tais
como, as das Ongs Verdejar e CEM (Centro de Educação Multicultural)
que atuam na Serra da Misericórdia20; os quintais produtivos; o grupo de

18 Parte substantiva do Maciço da Pedra Branca, com grandes áreas agrícolas, foi transformada
em parque estadual no ano de 1974.

19 A AS-PTA elaborou outros mapas para a região metropolitana.
20 A Serra da Misericórdia abriga quatro complexos de favelas: do Alemão, da Penha, do

Juramento e do Sapê.
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compras coletivas – Rede Ecológica – e a Rede Carioca de Agricultura Ur-
bana, em torno da qual esses coletivos se organizam. Esses núcleos, por sua
vez, aparecem interligados aos mercados, que incluem as feiras orgânicas/
agroecológicas, o ponto de venda local em Vargem Grande e as escolas que
compram alimentos pelo PNAE.

Neste sentido, trata-se do registro da potência política dos movimen-
tos agroecológicos atuantes no território desde 2010. A perseguição do êxi-
to econômico e a consequente consolidação desses mercados são condicio-
nadas e condicionantes à conquista de outros capitais: sociais, políticos,
simbólicos, tecnológicos, etc.

O mapa êmico expressa tanto a capacidade de reinvenção e ressigni-
ficação de uma agricultura tradicional e familiar, realizada no Maciço da
Pedra Branca, quanto de experiências inovadoras de agricultura urbana,
em áreas densamente povoadas e com diferentes formas de dominialidade
da terra, de novos arranjos entre consumidores e produtores e, por fim, de
inserção de pessoas portadoras de ruralidades, descendentes de famílias
produtoras, que encontram possibilidade de atuação em algum segmento
desta cadeia agroalimentar.

Figura 1: Fonte: Raissa Theberge. AS-PTA, Revista Territórios da Agricultura Familiar na
Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 2015.
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2.1 As feiras da região metropolitana

Se o caminho político em defesa da agricultura no Rio de Janeiro se
constrói pela afirmação da agricultura na cidade, já nos municípios da re-
gião metropolitana há a afirmação por parte dos movimentos sociais de
sua realidade rural e agrícola, endossada pela história de luta de seus assen-
tamentos, pela existência de secretarias municipais de agricultura, de agen-
tes de assistência técnica atuantes e comprometidos. Apesar disso, incidem
sobre este território metropolitano fenômenos da mesma natureza: a ame-
aça de desterritorialização por grandes empreendimentos e investimentos
imobiliários.

O termo “feira da roça” fortalece esta representação rural, além de
permitir um perfil diferenciado e local em relação aos produtos comerciali-
zados – da roça – (processados, queijos, linguiças, produtos limpos e em
processo de construção de sistemas de SPG). Certamente, esta representa-
ção do território não é compartilhada por grupos empresarias e políticos
dominantes que definem este território como dotado de espaços vazios e já
reservados a grandes empreendimentos urbanos e industriais.

Na região metropolitana, no ano de 2007, a Comissão Pastoral da
Terra (CPT) criou a Escolinha de Agroecologia de Nova Iguaçu, como uma
estratégia de reprodução da agricultura familiar e de incentivo à transição
para práticas produtivas livres de agrotóxico por assentados e pequenos
proprietários. No ano seguinte, a Emater-Rio assumiu a coordenação pe-
dagógica da escolinha. Posteriormente, as parcerias se expandiram, com a
incorporação da ONG AS-PTA, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa Agrobiologia), da Universidade Federal Rural do Rio
de Janeiro (UFRRJ), do Ministério da Agricultura (Mapa), da Empresa de
Pesquisa Agropecuária do Estado do Rio de Janeiro (Pesagro-Rio) e a Fe-
deração da Pesca do Estado do Rio de Janeiro (Fiperj) (STRAUCH, MEN-
DONÇA, ROSA, 2012).

A Feira da Roça de Nova Iguaçu, criada em 2006, a Feira da Roça de
Queimados, em 2010, e a de Japeri, em 201121, são compostas por produto-
res que passaram pela escolinha. A apresentação de produtos sem agrotóxi-
cos pode ser entendida como um resgate da produção natural e uma opor-

21 A Feira Agroecológica de Guapimirim foi criada em 2013, com apoio da AS-PTA.
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tunidade de atender à crescente demanda por alimentação saudável e cui-
dados com a natureza. De modo geral, podemos destacar a valorização da
identidade do produtor orgânico e a recuperação de uma atividade histori-
camente praticada na região e que foi perdendo espaço diante das represen-
tações urbanas, tensionadas pelos movimentos sociais ligados à agroecolo-
gia.

Os intercâmbios que ocorrem nesses espaços têm contribuído para a
incorporação das práticas orgânicas/agroecológicas por parte de outros
produtores e para o entendimento do território como um espaço de articu-
lação política e de fortalecimento das relações (TEISSERENC & TEISSE-
RENC, 2013).

Conforme observam Strauch, Mendonça e Rosa (2012), o aumento
de mercados orgânicos verificado na Região Metropolitana do Rio de Ja-
neiro também pode ser pensado à luz das iniciativas de organizações liga-
das à agricultura familiar, que pensam a comercialização direta como um
meio de fortalecimento da pequena produção orgânica e atuação política,
de luta por seus modos de vida e reconhecimento frente aos órgãos públi-
cos. Deste modo, o aumento dessas feiras protagonizadas por agricultores
familiares pode ser pensado no âmbito das articulações que são estabeleci-
das entre pessoas e grupos afins aos valores agroecológicos.

2.2 A Feira Orgânica de Campo Grande e do Rio da Prata

A feira orgânica de Campo Grande foi criada em 199622 por agricul-
tores do Rio da Prata, com o apoio do Sindicato Patronal Rural. Funciona
na sede da Emater, aos sábados pela manhã. Embora os agricultores (de
acordo com seus relatos) já não utilizassem agrotóxicos, a conversão à pro-
dução orgânica ocorreu apenas no período 2001-2003, por ocasião da rea-
lização de um projeto da Ong Roda Viva. Além da capacitação para a pro-
dução orgânica, este projeto organizou os produtores na Associação de Pro-
dutores Orgânicos da Pedra Branca, posteriormente renomeada (informal-
mente) como Agroprata. A despeito deste intervalo de tempo, os agriculto-
res da feira contam sua existência a partir da data original de criação, para
afirmar o pioneirismo da produção orgânica dos agricultores do Rio da
Prata.

22 Tem início como um pequeno ponto de venda com apenas dois agricultores.
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Além da atuação nesta feira aos sábados, os agricultores mantiveram
sua participação no circuito de feiras convencionais e, com a abertura do
Circuito Carioca de Feiras orgânicas, em 2010, passaram a vender também
seus produtos na zona sul. A Feira de Campo Grande durante quase uma
década teve pouco movimento e o fato de estar em um bairro menos nobre
da cidade e em um espaço fechado (ainda que pertencente a um órgão pú-
blico) contribuiu para a venda de produtos com menos restrições do que
nos circuitos formais. Nos últimos dois anos, contudo, a feira tem passado
por crescente dinamismo e, uma vez por mês, é realizada na feira a entrega
de produtos secos dos consumidores da Rede Ecológica.

A participação dos agricultores em circuitos de feiras orgânicas, no
caso da Agroprata, tem permitido o reconhecimento dos agricultores e seus
produtos em outros bairros da cidade, fazendo com que eles adquiram cres-
cente notoriedade. Além disso, a ampliação desses mercados locais tem
incentivado a adesão de agricultores à Agroprata23 com menos recursos e
trajetórias distintas. O engenheiro agrônomo que participou do projeto Roda
Viva, ao fazer um balanço dos seus resultados, descreve a fala de um dos
agricultores que participaram da conversão orgânica, o que lhe deu a noção
de que alguma coisa havia mudado:

Ele falou qualquer coisa do tipo: “olha a relação da gente, agricultor, com os
compradores agora é muito diferente, eles respeitam a gente, eles querem
saber sobre a nossa vida onde a gente mora, o que a gente faz, eles escutam
a gente. Eu passo boa parte do tempo na feira explicando às pessoas sobre o
meu trabalho, a minha vida...” e olha, ele falou isso com uma força que eu
disse: caramba! É uma coisa que, na sociedade, um feirante pobre vendendo
um produto que você compra e vai embora. Ali, de repente, ele é o alvo das
atenções, o centro... vem então uma pessoa, entre aspas que eles acham que
é bacana tem carro, salário, se veste bem, tem uma aparência razoável, che-
ga e quer ouvir o que eles têm a dizer, e mais, esse processo foi se consolidan-
do. Os fregueses vão visitá-los, vão lá em cima conhecê-los. Ele estava tentan-
do então mostrar para outra pessoa do grupo como era diferente [...]. Então
ele foi um cara que incorporou esse negócio (FERNANDEZ, 2009, p. 306).

A Agroprata, diferentemente das demais associações de agricultores
da zona oeste, é a única que possui uma sede, com estufa e cozinha24, con-

23 Alguns desses produtores tornaram-se associados, vislumbrando novas oportunidades nos
mercados de orgânicos e, outros, após participarem de projetos de extensão desenvolvidos no
local.

24 Construída pela Ong Roda Viva.
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dição que possibilita o desenvolvimento de algumas atividades agroindus-
triais e o amadurecimento de frutas com procedimentos orgânicos. Assim,
quando comparada às demais associações locais, pode-se observar como o
capital tecnológico – condições técnicas, estruturas e equipamentos – pode
ser importante para a conquista de outros capitais.

Em 2014, uma série de conflitos entre a associação e os participantes
da Feira Orgânica de Campo Grande levou à independência da gestão da
feira. Os feirantes fizeram um regimento interno, estabeleceram uma coor-
denação e passaram a fazer reuniões mensais de gestão da feira. Bernardete
Montesano, membro da Rede CAU, avalia que neste momento os agricul-
tores de fato se sentiram “autores” da feira, e este espaço passou a fazer
sentido como um espaço político. A definição de feira orgânica foi substi-
tuída também pela definição de feira agroecológica.

Neste mesmo ano, a Agroprata criou a Feira Orgânica do Rio da
Prata, na localidade de mesmo nome e bem próxima de sua sede. Um dos
associados cedeu espaço para o funcionamento da feira em seu sítio. O fato
de estar em um espaço privado, possibilitou sua rápida formação e a auto-
gestão de forma criativa e inspirada na experiência dos agricultores em ou-
tras feiras. Este espaço possibilitou novas experiências em conjunto com a
feira, tais como a comercialização de café da manhã, a organização de ca-
minhadas e festas comemorativas.

A agenda de feiras na zona sul implica um custo elevado de frete e
uma rotina cansativa para agricultores que contam com pouca mão de obra
familiar e ao longo do tempo foram se especializando na cultura de banana
e caqui. Isso não significa que não haja produção voltada para o autocon-
sumo e outros produtos para a comercialização. Mas, passados alguns anos
da inserção dos produtores no circuito orgânico, não há uma tendência
marcante de reorganização da produção ou estratégias menos penosas de
comercialização. Ao que parece, o desejo de manter esses pontos de comer-
cialização e o capital social e simbólico adquirido nesses espaços de troca
compensam esses custos. Um dos agricultores com maior atuação nas fei-
ras do circuito afirmou em conversa informal: “Meu forte é banana, caqui
e aipim”, sugerindo que não tinha interesse em investir em outros alimen-
tos para a comercialização.

Há que se considerar, contudo, que a pequena diversidade em escala
comercial tem sido compensada com experimentações de novos produtos,
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tais como, mudas de plantas para temperos, plantas medicinais, além de pro-
dutos processados, entre eles: frutas-passa e frutas-chips, doces, licores e o
vinagre do caqui que podem gerar valor agregado e estimular a entrada de
novos membros da família nas etapas de processamento e comercialização.

É preciso avaliar a longo prazo os desdobramentos dessas estratégias
de comercialização e tecnificação dos produtos em conjunto com o capital
simbólico – divulgação de sua história de vida, apresentação do seu lugar
aos visitantes, etc. – e social que são transacionados nas feiras locais e ge-
ram novas oportunidades.

Nas feiras da zona sul, que funcionam com até 37 barracas e são
formadas por produtores de diferentes municípios do estado, é possível man-
ter certa especialização. Nas feiras locais, contudo, o número de barracas
varia entre seis a nove unidades, colocando o desafio de oferecer variedade
de produtos. No caso da Feira do Rio da Prata, a falta de diversidade de
produtos tem sido compensada com a compra de produtos do Brejal, na
região serrana.

O desejo dos produtores por mais geração de renda, prestígio e reco-
nhecimento nesses circuitos e/ou para atender compromissos políticos de
movimentos e organizações em feiras de eventos, tensiona a organização
da produção familiar, que não consegue se estruturar rapidamente para as
novas demandas. Há evidências que as feiras acessadas pelo próprio produ-
tor e não por intermediários estimulam o produtor a diversificar sua produ-
ção, estimulam a entrada de novos membros da família para dividir as tare-
fas e aumentam a alternatividade entre culturas de mercado e de autocon-
sumo. No entanto, o compromisso de manter determinados pontos de ven-
da ou com uma variedade de produtos com os quais ele não pode arcar, tem
produzido outras estratégias, tais como a venda de produtos de outros par-
ceiros, que a longo prazo pode fortalecer apenas aqueles que já estão mais
estruturados. Este poderia ser um caso, conforme descrito por Ferreira (2013,
p. 97), no qual “a reprodução do capital simbólico só pode se dar à conta da
destruição dos demais capitais”, resultando em esforços pouco efetivos em
termos econômicos.

Na Agroprata é possível perceber a vivência e a valorização do enfo-
que orgânico, sobretudo pela forte inserção de alguns de seus produtores
nas feiras da zona sul do Circuito Carioca. Embora sejam engajados em
diversos temas e questões que se apresentam cotidianamente ou trazidos
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pelos atores inseridos na Rede CAU, eles têm dificuldade de entender como
se articulam as diversas agendas do movimento agroecológico. A Rede CAU
por sua vez, aposta na vivência de experiências, nas visitas de SPG como
momentos de formação25, realização de intercâmbios e a participação de
agricultores em atividades de representação como formas de aprendizado
político.

2.3 A Feira da Freguesia

 A Feira da Freguesia (Fafre) foi criada em agosto de 2013, no con-
texto de abertura do Circuito de Carioca de Feiras Orgânicas. Contando
com o engajamento de agricultores da Agrovargem na Rede CAU, o desejo
inicial deste coletivo era abrir uma feira orgânica no bairro de Vargem Gran-
de26. Mas, de acordo com a SEDES, havia desde 2006 uma reivindicação
da associação de moradores da Freguesia pela criação de uma feira orgâni-
ca no bairro, que é o primeiro passo neste processo. Logo, o coletivo optou
pela Freguesia.

Oito organizações reunidas em torno da Rede CAU fizeram um cur-
so de formação para os agricultores e mediadores atuantes na feira. Os agri-
cultores da zona oeste e da região metropolitana se reuniram semanalmen-
te e discutiram temas tais como: economia solidária, formação de preços,
conformação, estatuto da feira, e organizaram visitas a outras feiras orgâni-
cas. Embora oficialmente seja denominada feira orgânica e obrigada a apre-
sentar a programação visual do circuito, seus organizadores produziram
materiais de divulgação em que a identidade agroecológica é afirmada. Para
complementar a oferta de produtos dos agricultores da zona oeste, foram
convidadas as associações de produtores do Brejal (região serrana), Magé e
Tanguá, por seus vínculos com a Articulação de Agroecologia do Rio de
Janeiro. Embora alguns agricultores da Agroprata tenham participado do
curso de formação, a distância e as novas oportunidades de feiras locais em
Campo Grande tornaram pouco atrativa sua entrada na feira da Freguesia.

Diferente de alguns agricultores de Campo Grande que já possuíam
uma participação consistente em feiras convencionais, a Feira da Freguesia

25 A Rede CAU é responsável pela organização do SPG da ABIO entre os agricultores da zona
oeste.

26 Bairro onde se localiza a Agrovargem e parte da produção agrícola no Maciço da Pedra Branca.

FERNANDEZ, A. C. F.; FERREIRA, F. da S. • Mercados e território: as feiras orgânicas e agroecológicas no RJ



103

Feiras, feirinhas e feirões: a “economia dos centavos” em foco

significou a entrada de agricultores da Agrovargem e da Alcri que atuavam
em pontos de comércio informais, venda de porta em porta ou venda para
atravessadores. Outro ineditismo da Rede CAU neste processo foi a certifi-
cação participativa de quintais produtivos.

De muitas formas, a Rede CAU se apresenta como uma organização
desafiadora (MAZON, 2010) frente aos grupos estabelecidos no circuito,
pressionando pela flexibilização de regras de comercialização e melhores
oportunidades para os agricultores. Assim é que uma das suas representan-
tes argumentou na SEDES a defesa da venda de artesanato desde que fosse
um saber fazer vinculado ao território e a produtos da agricultura familiar.
Sua argumentação foi aceita.

Após dois anos de existência, a feira, embora esteja localizada em
um ponto nobre do Bairro da Freguesia, ainda precisa consolidar sua clien-
tela. Buscando equilibrar as vendas da feira, alguns mediadores, atuantes
na Rede CAU e inspirados nas planilhas de compras da Rede Ecológica27,
organizaram um pedido de cestas coletivas para os consumidores do Bairro
de Vargem Grande, a chamada Cesta Verde, com os produtos da feira. Esta
iniciativa, além de colaborar para o equilíbrio entre oferta e demanda de
produtos da Feira da Freguesia, tem como objetivo gerar uma demanda
organizada para uma futura feira orgânica em Vargem Grande.

Conclusões

Seguindo a proposta de Bourdieu (2005, p. 2) em assumir a “histori-
cidade constitutiva dos agentes e de seu espaço de ação” na estruturação
dos mercados, o presente capítulo buscou descrever a constituição e a dinâ-
mica dos espaços de comercialização de produtos orgânicos/agroecológi-
cos na zona oeste e na região metropolitana do Rio de Janeiro. Diante de
muitas possibilidades analíticas, de temas, escalas e recortes, procuramos
aqui enfatizar o estudo dessas feiras como comunidades discursivas, onde
são negociados sentidos sociais e se constroem novas tessituras no territó-
rio (RAFFESTIN, 1983) pelos movimentos agroecológicos.

27 A Rede Ecológica apoiou este movimento de organização de compra coletiva, mobilizado por
pessoas atuantes na própria rede.
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Observa-se que a conquista dos espaços de comercialização orgâni-
cos foi compreendida como uma oportunidade de divulgação e afirmação
dos valores agroecológicos e da existência da agricultura e de agricultores
na cidade.

Deste modo, as feiras, interligadas às áreas de cultivo, às organiza-
ções, aos agricultores, consumidores e redes tecem um novo sistema sêmi-
co sobre o território da cidade, com base na relocalização de alimentos e na
defesa de territórios agricultáveis. De acordo com Schmitt (2011, p. 6), es-
ses novos formatos de produção, processamento e consumo de alimentos
questionam as estruturas de poder que hoje governam o sistema agroali-
mentar.

A despeito da atuação integrada do movimento agroecológico na zona
oeste e na região metropolitana, observa-se que, no primeiro caso, a luta
em defesa da agricultura local assume a identidade de agricultura urbana,
englobando tanto a realidade da agricultura familiar quanto as novas expe-
riências dos quintais produtivos. Já no segundo, a existência de territórios
rurais, assentamentos e secretarias de agricultura confere força às represen-
tações do rural como projeto de luta, frente aos anseios de ocupação do
espaço por grandes empreendimentos industriais e imobiliários.

No entanto, em ambos os casos, trata-se de uma agricultura extrema-
mente fragilizada, na qual as dificuldades de acesso à terra e as múltiplas
formas de desterritorialização produzem outras formas de desigualdade,
que se estendem às relações de mercado. Com base em Schmitt (2011, p. 6),
cabe perguntar em que medida esses mercados conseguirão reorientar os
fluxos de energia que dão sustentação às atividades econômicas?

O caráter fortemente local das feiras estudadas aponta para o desafio
da diversificação de produtos, para a falta de politização ou sensibilidade
ecológica dos consumidores, a imposição de habitus por parte dos consumi-
dores e produtores adquiridos nos mercados convencionais, a carência de
diferentes recursos – econômicos, logísticos, tecnológicos, organizacionais
– para “fazer o ponto”, são exemplos de dificuldades que ameaçam a con-
solidação das feiras.

Em contrapartida à baixa demanda, o sucesso também pode trazer
dificuldades. Para a maioria dos agricultores da Fafre, este é o primeiro
espaço formal de comercialização, representando uma potencialidade de
geração de renda, reconhecimento como agricultores e de oportunidades
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de participação em novas feiras do circuito e feiras de eventos. As novas
demandas, no entanto, colocam as dificuldades de organização da produ-
ção, falta de mão de obra, dos custos de transporte, etc.

Uma das soluções encontradas para resolver a questão da pouca di-
versidade de produtos nas feiras locais é o convite para que agricultores de
outras regiões participem da feira ou a comercialização de seus produtos.
A longo prazo, essas soluções podem fortalecer apenas esses parceiros do-
tados de mais recursos, mas, talvez, para os agricultores locais, a manuten-
ção do ponto pode resultar no acúmulo de outros capitais (políticos, simbó-
licos). Igualmente, as condições técnicas, a existência ou não de determina-
das estruturas e equipamentos – sedes, estufas, cozinhas – fazem diferença
para a conquista de outros capitais. Lembramos, assim, da importância da
construção da sede e da conversão orgânica para que os agricultores da
Agroprata pudessem acessar o mercado de orgânicos e por meio deste bus-
cassem novas formas de reconhecimento.

De acordo com Raffestin (1983), a construção dos sistemas sêmicos
deve ser compreendida a partir do jogo de representações dos diferentes
atores que constroem o espaço vivido. Frente às oportunidades dos merca-
dos orgânicos, agroecológicos, da atuação em movimentos agroecológicos,
dos cursos de capacitação de diferentes mediadores, os agricultores cons-
troem diferentes tessituras, criam novidades e sobretudo descobrem novas
possibilidades de contar sua história.
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Iguarias derivadas da mandioca1:
do rural ao urbano o consumo de uma
tradição nas feiras livres de Aracaju

Sônia de Souza Mendonça Menezes

Introdução

As feiras na região nordeste do Brasil são instituições econômico-
culturais tradicionais. Sua periodicidade depende da organização de cada
localidade, geralmente acontecendo em dias alternados nos espaços circun-
vizinhos. As comunidades mais distantes se deslocam para comercializar o
fruto de sua produção, bem como adquirir produtos que necessitam para a
sua sobrevivência. Para além dos pequenos e médios centros urbanos, as
feiras livres são realizadas também nas cidades de grande porte.

Diferentemente das feiras semanais realizadas nos municípios locali-
zados no interior do estado, as feiras livres realizadas nas capitais não se
constituem como o principal espaço de comercialização, contudo, continu-
am a desempenhar papel relevante, não só econômico, mas também socio-
cultural na medida em que unem pessoas de localidades diferentes, tornan-
do-se espaço de diversidades culturais e de sociabilidades.

Em Aracaju – capital sergipana, a partir da década de 1980, com a
expansão urbana as feiras se multiplicam e são frequentadas por consumi-
dores de todas as classes sociais. Entretanto, diante do avanço do setor co-
mercial formal, com a inserção dos super e hipermercados, alguns setores
técnicos de instituições públicas e privadas questionam a existência das fei-
ras livres. Todavia, observamos que tais feiras estão solidificadas na identi-
dade da população que demanda produtos agrícolas, alimentos tradicio-

1 Este artigo apresenta resultados parciais do Projeto de Pesquisa: Produção e comercialização
de comidas típicas nas feiras semanais dos municípios da Grande Aracaju, Sertão e Agreste
Sergipano: tradição, identidade e renda. EDITAL UNIVERSAL – MCTI/CNPq n. 14/2014.
Processo n. 458844/2014-4.
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nais e bens de consumo diversos comercializados semanalmente nos bair-
ros.

A configuração desse espaço de comercialização tem um papel im-
portante nas transações econômicas no mercado informal. Essas relações
estão fundamentadas, principalmente, no uso do dinheiro líquido, indis-
pensável para a reprodução social dos grupos familiares, similares àquelas
desenvolvidas no circuito inferior da economia urbana ilustrado por Santos
(2004). Atualmente, embora seja predominante a circulação do dinheiro,
ainda é comum na venda das mercadorias o pagamento realizado em par-
celas pagas semanalmente, sendo o crédito fixado ou anotado em cader-
nos. Para além de espaço comercial, as feiras conformam um “lugar do
encontro, da troca, da vivência coletiva. Nestes lugares de realização da
vida, os diferentes grupos sociais trabalham, consomem, realizam formas
culturais e vivenciam os limites do exercício da escassa cidadania” (MAS-
CARENHAS E DOLZANI, 2008, p. 73). Este ambiente é marcado pela
mistura de signos e significados, da diversidade de ações e atividades, das
mais diversas funções em um ambiente privado que se transforma a partir
do momento em que as barracas começam a ser montadas e as pessoas
passam a circular no ambiente. Nesse sentido, Pontes (2012, p. 37) consi-
dera:

A feira livre se apresenta como um lugar curioso para compreender como se
dão as relações num espaço urbano específico, construído e vivido que car-
rega tradições e biografias de seus habitantes cujas narrativas expressam
uma memória coletiva.

O ambiente analisado é o lugar onde as diversas relações se desenvol-
vem, o público e o privado tornam-se único no espaço. É dentro desse espa-
ço que são descobertos diversos movimentos e ritmos. Vedana (2004) res-
salta que, ao fazermos o percurso neste espaço, desvendaremos no cami-
nho os gracejos, as conversas dispersas, os sons, os cheiros, performances e
jogos corporais para atrair os clientes. Os movimentos vivenciados no dia
da feira também foram identificados por Mascarenhas e Dolzani (2008, p.
77) que evidenciam a “existência de uma agitação diferenciada e a presen-
ça de elementos populares embutidos no cotidiano nas pequenas e médias
cidades, bem como nos bairros da capital, são constatados as díspares tem-
poralidades e significados no espaço, atreladas a um conjunto de relações
que ali se desenvolvem”.
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A feira livre está permeada por um valor cultural para seus frequenta-
dores, sejam eles comerciantes ou consumidores. Tal fato está relacionado
ao lugar como ponto de encontro no qual se mantêm relações de sociabili-
dade e de proximidade entre esses grupos, relações essas que estão permea-
das pela confiança, e, no ato de fazer a feira, vão se conformando relações
de amizade. Nas pesquisas realizadas com feirantes e consumidores nas
feiras de Santa Maria, RS, Froelich e Zanini (2015, p. 205), identificaram o
“caráter festivo, de encontro e alegria. Em conversas informais, várias pessoas
declararam a feira como uma espécie de terapia, lugar de lazer e sociabilida-
de”. Essas características são evidenciadas pelos atores que vivenciam as
feiras nordestinas, quer seja trabalhando ou por meio das visitas como con-
sumidores. E, de modo díspar, as evidências de Bromley (1980) afirmam
que em muitos países em desenvolvimento existe um dualismo social e eco-
nômico, em que a população pobre consome os produtos comercializados
na feira enquanto que a população de classe média consome produtos em
grandes lojas. Sob a ótica desse autor, isso significa dizer que classes sociais
diferentes utilizam-se de espaços de compra diferenciados. Na região nor-
deste as feiras atraem consumidores das diferentes classes sociais.

Após pesquisar as feiras livres da capital sergipana, evidenciamos en-
tre os alimentos comercializados as frutas, verduras, cereais, carnes, mas
também o expressivo número de barracas com alimentos tradicionais: quei-
jos artesanais, biscoitos produzidos em padarias, bolos, comida e as igua-
rias derivadas da mandioca – denominadas localmente de beijus, em todas
as feiras dos bairros.

Os sabores dessas iguarias tradicionais elaboradas por grupos familia-
res expressa uma relação cultural enraizada na identidade dos grupos fami-
liares produtores e dos consumidores nos territórios rurais e urbanos. Na
atualidade, os grupos envolvidos na produção e na comercialização des-
ses alimentos buscam, a partir da constituição dessa atividade, continuar
junto com os seus familiares no espaço rural, assim como no espaço urba-
no.

Nesse artigo, tomamos como recorte espacial a cidade de Aracaju,
capital do Estado de Sergipe, a partir dos dados das pesquisas realizadas
nas feiras livres existentes nos bairros, com o objetivo de compreender como
os sabores das iguarias derivadas da mandioca são transformados em terri-
torialidade que alicerça na contemporaneidade a reprodução social e eco-
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nômica de grupos familiares. Diante da expansão da produção e do consu-
mo dos sabores tradicionais, surgem algumas indagações. Em que medida
o saber-fazer associado à elaboração e ao consumo desses sabores está rela-
cionado à identidade cultural dos consumidores? Qual é a dimensão social,
cultural e econômica da manutenção da produção e do consumo das iguari-
as derivadas da mandioca para os grupos familiares produtores dos sabores?

Com este artigo, pretendemos contribuir para a ampliação do conhe-
cimento a respeito da produção, comercialização e consumo dos sabores
tradicionais derivados da mandioca enraizados na capital sergipana. Por-
tanto, analisamos a geograficidade dos alimentos tradicionais na contem-
poraneidade bem como procuramos entender os rebatimentos dessa ativi-
dade na vida dos grupos familiares envolvidos na produção e as razões
expressas pelos consumidores na demanda desses alimentos. O texto se di-
vide em dois segmentos. No primeiro, apresentamos a produção dos beijus
tradicionais. Ela constitui uma nova versão das farinhadas? E, no segundo
segmento expomos a tradição das iguarias derivadas de mandioca, como
um sabor rural demandado nas feiras livres. Em seguida, apontamos as
considerações finais a respeito da temática.

Produção cotidiana das iguarias tradicionais
constitui uma nova versão das farinhadas?

Decifrar as ações e as relações da produção dos sabores tradicionais
possibilita compreender os aspectos culturais e, por extensão, econômicos
que incutem marcas nos territórios a partir do saber-fazer transmitido por
gerações. Flandrin & Montanari (1998) observaram que da nutrição ao sa-
bor são desenvolvidas técnicas, receitas, histórias e tradições culinárias.

Abordar as iguarias tradicionais elaboradas com a mandioca, significa
descortinar uma territorialidade artesanal alicerçada pelas dimensões cultu-
ral, social e que, na atualidade, apresenta relevante dimensão econômica.

Antes de versar sobre a produção atual dos beijus ou das iguarias
derivadas da mandioca, faz-se necessário reportar à história da elaboração
desses produtos. A produção das iguarias começou com as denominadas
“farinhadas”. Essa atividade tinha como objetivo principal beneficiar a man-
dioca para a fabricação da farinha e se constituía em um evento repleto de
significado, no qual os papeis eram devidamente identificados, as tarefas
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minimamente separadas pelos atores de acordo com faixa etária, gênero,
conhecimento e transcorriam permeadas pela alegria e descontração. O dia
da farinhada revestia-se de trabalho alicerçado nas relações de proximida-
de e sociabilidade, no qual eram produzidos, para além da farinha, as igua-
rias derivadas da mandioca ou beijus tradicionais.

As iguarias apresentavam exclusivamente valor de uso, consideradas
como um subproduto. Não eram elaboradas com vistas ao mercado, em
decorrência da reduzida ou inexistente demanda do mercado consumidor,
sobretudo até os idos dos anos 1980. A produção geralmente ocorria nos
meses de outubro e novembro, período da colheita da mandioca no espaço
rural sergipano.

A produção ficava sob responsabilidade das mulheres que, apropria-
das do saber-fazer transmitido por gerações, elaboravam esses alimentos.
Nas denominadas farinhadas, os homens eram responsáveis pela produção
da farinha, produto com valor de uso, e as mulheres participavam raspando
a mandioca e fazendo outras tarefas como coadjuvantes. Assim, aproveita-
vam a matéria-prima para elaborar os beijus tradicionais.

As farinhadas eram aguardadas, principalmente, no agreste e no ser-
tão sergipano, consideradas como um tempo de encontro de famílias, dos
amigos e compadrio regados pelo regozijo e pela partilha dos beijus após a
produção, tendo em vista, que os grupos familiares se revezavam no traba-
lho e na ajuda no momento de elaboração. A reciprocidade constituía uma
característica particular da elaboração desse produto. Nesse caso, recorda-
mos as discussões realizadas por Sabourin (2006, p. 220) ao evidenciar que
“o compartilhamento do trabalho [...] além da amizade e da aliança, essa
estrutura produz também prestígio e a retribuição da comida”. A satisfação
em compartilhar o trabalho e na divisão da produção consistia em uma
prática comum respeitada nas comunidades rurais.

Essas iguarias também eram desejadas por aqueles familiares que es-
tavam distantes ou que por alguns motivos não podiam participar da ativi-
dade. Logo, os beijus conformavam como presentes ou lembranças valiosas
para aqueles que não participavam da farinhada.

Entretanto, as transformações que ocorreram no espaço agrário ser-
gipano, vinculadas à modernização da agricultura a partir da inserção de
máquinas, das alterações nos tipos de cultivos e nas relações de trabalho,
provocaram o acentuado êxodo rural. Além desses fatores, nesse interim
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ocorre o avanço do setor industrial no espaço urbano, provocando a intensa
migração a partir da década de 1980, sobretudo com destino à capital do
estado. Esses migrantes, afastados do espaço rural, passaram a demandar
alimentos que os aproximassem do seu território de origem (MENEZES,
2015; MENEZES; ALMEIDA, 2013). Nesse período, grupos familiares que
continuam no espaço rural e plantam a mandioca no agreste sergipano des-
cobrem essa demanda do mercado consumidor e passam a elaborar essas
iguarias, com o objetivo de gerar renda.

Além dos grupos familiares migrantes, outros moradores da capital
com a difícil inserção no mercado formal procuraram criar estratégias de
reprodução social para continuar no espaço urbano. Para tanto, elabora-
ram os tradicionais derivados da mandioca conhecidos localmente como
beijus. Essa é uma característica do circuito inferior da economia abordado
por Santos (2004), em que é verificado que a desqualificação profissional,
atrelada à crise do desemprego, proporciona aos indivíduos a alterarem o
tipo de ocupação. Essa mobilidade no trabalho e a difícil inserção no mer-
cado formal impulsionam a criação de alternativas de trabalho para adap-
tar-se às oscilações da conjuntura. Para tanto, eles e elas resgatam o saber-
fazer transmitido por gerações. Elaboram as iguarias, comercializando-as
em feiras livres ou em logradouros públicos na grande Aracaju. Zanini e
Santos (2015, p. 130) analisam a agricultura familiar, os colonos de origem
italiana e a importância dos ensinamentos das receitas transmitidas pelas
genitoras por diferentes gerações. Nesse contexto, ressaltam a importância
de “salientar o quanto as mulheres foram protagonistas e também elemen-
tos extremamente importantes de manutenção de gostos, paladares e costu-
mes culinários”. Essa realidade foi também identificada no meio rural ser-
gipano nas pesquisas relacionadas à produção de queijo de coalho por Me-
nezes e Almeida (2013), assim como na produção de derivados da mandio-
ca (LEITE; MENEZES, 2013).

Para elaborar essas iguarias, faz-se necessária a matéria-prima – man-
dioca. Esse produto agrícola apresenta-se reduzido no espaço agrário local.
Além disso, os migrantes oriundos do espaço rural não possuem terra para
que seja efetivado o cultivo. Logo, nos municípios que conformam a Gran-
de Aracaju, o cultivo de mandioca praticamente foi erradicado, reflexo da
expressiva urbanização e da especulação imobiliária que impulsiona a trans-
formação na ocupação do solo. O cultivo extirpado implicaria o fim da
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produção dos derivados da mandioca, porém, de forma antagônica, a ela-
boração das iguarias se expande nessa região. Para tanto, os grupos famili-
ares adquirem a matéria-prima (tapioca ou goma e a massa puba), cerca de
100 kg/semana, dos agricultores familiares residentes nos municípios de
Salgado, Lagarto, Boquim, Itabaiana e São Domingos, localizados no agres-
te sergipano.

No processo de elaboração da massa puba, os agricultores agrestinos
iniciam com a colheita da mandioca e, em seguida, realizam o pubamento:
deixam a mandioca fermentar em um recipiente, antes nas gamelas feitas
de madeira e, atualmente, nas bombonas plásticas adquiridas no mercado.
Esse processo faz-se necessário para facilitar o descascamento e a retirada
da manipueira (líquido tóxico). Após esse processo artesanal, ela se torna
uma das bases da alimentação humana. Como afirma Claval (2001, p. 255):

[...] A fécula daí retirada é tóxica por causa do ácido cianídrico que contém.
Este é eliminado por diversas manipulações: maceração ou longo cozimen-
to na África, compressão da massa para expulsar o líquido na América. A
distância entre o produto bruto, perigoso, e o recurso alimentar essencial
que se tornou, é tão surpreendente que os mitos indianos ampliam-se longa-
mente sobre a maneira como os deuses ensinaram aos homens o segredo do
tratamento.

A partir do beneficiamento da mandioca, após a retirada da mani-
pueira, obtêm-se a tapioca e a massa puba, e, com essas matérias-primas,
múltiplas iguarias derivadas da mandioca são produzidas, tais como: beijus
(de coco, molhado, de massa), saroio, malcasados, pé-de-moleque, tapioca,
bolachas de goma, bolos de tapioca, puba, macaxeira, mingau de puba e de
tapioca, alimentos enraizados na cultura sergipana.

No preparo das iguarias derivadas da mandioca, observamos as con-
tribuições dos grupos formadores do povo brasileiro: a influência dos indí-
genas que historicamente beneficiavam a mandioca e produziam os beijus,
a portuguesa, com a utilização das especiarias como o cravo e canela, e a
africana, no emprego do coco seco. Para envolver alguns desses produtos,
como o pé-de-moleque e o beiju molhado, utiliza-se como no passado a
palha da bananeira, e na produção do saroio constroem-se argolas com a
palha do coqueiro que são consideradas as fôrmas, usadas para assar a iguaria
(Figura 01, 02 e 03).
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Figura 01: Pé-de-moleque. Figura 02: Beiju molhado

Figura 03: Saroio doce e salgado e as fôrmas elaboradas com a palha do coqueiro usadas
para assar a iguaria.

De forma distinta, essas iguarias da mandioca passam a constituir
uma alternativa de trabalho e renda para grupos familiares que residem nos
espaços rural e urbano. A produção, antes sazonal, transcorre de forma
continuada a partir da década de 1990, passa a ter um caráter regular, sen-
do ofertada diariamente em cada feira livre que acontece nos bairros de
Aracaju.

A produção das iguarias elaboradas anteriormente pelas mulheres
nas farinhadas quando portavam exclusivamente valor de uso, na atualida-
de, com valor de troca, passam a ser comandadas pelos homens, em vários
estabelecimentos do agreste e em múltiplas residências localizadas nos bair-
ros América, Novo Paraíso, Santos Dumont e 18 do Forte na cidade de
Aracaju. Eles elaboram, com o apoio das mulheres, os derivados de forma
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artesanal com poucas alterações no modo de fazer, nos utensílios e condi-
mentos utilizados.

Com a aquisição da matéria-prima que é entregue nas residências
por intermediários e/ou agricultores familiares, eles iniciam a produção
dos derivados de mandioca à noite. Durante o dia preparam a massa da
tapioca, descascam e ralam o coco. Elaboram as iguarias no período notur-
no, pois comercializam nas primeiras horas da manhã nas feiras livres. Al-
gumas famílias constroem no quintal pequenos fornos alimentados com a
lenha para assar os derivados, outros fazem as adaptações nas chapas de
aço movidas a gás de cozinha ou GLP (Gás Liquefeito de Petróleo), criadas
para a elaboração de sanduíches, e as utilizam para assar os sabores da
mandioca (Figuras 04 e 05).

Figura 04: Forno a lenha. Figura 05: Adaptação das chapas de sanduíches.

Diferentemente do passado, quando as iguarias eram elaboradas como
um subproduto da farinha, na atualidade as iguarias, embora portem as
mesmas características, são consideradas como um produto. Esses deriva-
dos da mandioca ganham o status de produto comercial com uma demanda
acentuada durante todo o ano em todas as feiras livres da capital.

Tradição das iguarias derivadas de mandioca:
sabor rural demandado nas feiras livres

Os feirantes (homens e mulheres) promovem a comercialização de
produtos tradicionais e reforçam ou reavivam a identidade territorial dos
consumidores ao saborearem tais produtos. Recordamos as discussões de
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Tedesco (2015, p. 68), embora o autor não retrate os produtores de beijus.
Evidenciamos que esses “sujeitos territoriais (no caso, agricultores familia-
res e consumidores) promovem relações econômicas que se embasam em
tradições locais”. E as feiras inseridas nos denominados circuitos curtos
constituem o principal espaço utilizado para a venda desses produtos. Como
afirma Sabourin (2006, p. 222), “as feiras locais e os mercados de proximi-
dade oferecem exemplos de produção e de mobilização do laço social, de
sociabilidade, pelas relações diretas entre produtor-consumidor”. Embora
não apresentem rótulos, selos ou certificação que indique o seu valor, os
alimentos típicos ou tradicionais são demandados pelos consumidores. E,
nas barracas ou bancas onde são comercializados esses sabores originados
no espaço rural, o número de consumidores atesta a força da tradição e a
relação identitária com esses alimentos.

Essa demanda de alimentos tradicionais enraizados na memória con-
siste em uma evocação do passado que tem a capacidade de reter e guardar
o que passou, salvando-o do esquecimento. Woortmann (2000, p. 213) res-
salta que “a memória é sempre seletiva; ela não dá presença a um passado
genérico, mas a determinados eventos, localizados em determinados luga-
res no espaço e no tempo”. A lembrança dos momentos vivenciados no
território de origem, das festividades, dos encontros familiares, das festas,
impulsiona esses migrantes a buscar no consumo desses alimentos uma
aproximação com o seu lugar. Eles são demandados, porque “portam his-
tórias de vidas individuais e coletivas e estão interligados à forma como o
indivíduo se identifica, ou seja, à sua identidade” (MENEZES, 2013b,
p. 129).Constatamos a força dessas relações, sobretudo no consumo dos
alimentos tradicionais.

Entretanto, cabe salientar que esses alimentos tradicionais na contem-
poraneidade conformam territorialidades geradoras de renda para grupos
familiares nos diferentes espaços, sendo demandados pelos consumidores que
os vinculam às recordações enraizadas na memória. Essas lembranças e o
valor desses alimentos são transmitidos às novas gerações, proporcionando a
formação de consumidores nas faixas etárias crianças e jovens.

A demanda desses sabores transmitidos atesta que os homens se ali-
mentam de acordo com a sociedade a que pertencem, uma evidência de
que as escolhas alimentares são influenciadas pela cultura. A cultura ali-
mentar é aqui compreendida como o conjunto integrado de elementos ob-
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jetivos e subjetivos que, de modos diversos, estão presentes na relação que
se estabelece entre os homens, o meio e o alimento.

As iguarias derivadas da mandioca transformadas em territorialida-
de alicerçam a reprodução social dos grupos familiares na região metropo-
litana. Para concretizar essa estratégia, homens e mulheres comercializam
os produtos nas feiras livres que acontecem diariamente nos bairros da ca-
pital. Esses grupos frequentam várias feiras, uma vez que elas ocorrem em
dias alternadas nos bairros, a partir da terça-feira até o domingo.

Nas primeiras horas da manhã, eles organizam as barracas, e alguns
produtos ainda apresentam temperaturas elevadas. É o caso do mingau de
puba e de alguns beijus, uma vez que são elaborados durante a madrugada.
Outros são preparados no dia anterior, como o pé-de-moleque, as bolachas
de goma, os bolos de macaxeira e da massa puba, esses derivados junta-
mente com o saroio, o beiju molhado e o malcasado são adquiridos pelos
consumidores no início das feiras, uma vez que são utilizados para o consu-
mo no café da manhã.

As feiras geralmente são iniciadas às 5 ou 6 horas da manhã, a depen-
der do período. No inverno geralmente têm seu início mais tarde, uma vez
que a noite é mais longa. Enquanto isso, no verão, a movimentação é inten-
sa a partir das cinco horas da manhã, e as barracas mais movimentadas são
aquelas que comercializam os derivados da mandioca (Figuras 06 e 07).

Figura 06: Feira do Santo Antônio, 2015. Figura 07: Feira do Conj. Bugiu, 2016.

Estes sabores estão enraizados na identidade cultural da população
do município de Aracaju. Os consumidores adquirem esses produtos e legi-
timam com sua fala as razões para a sua escolha, como expressou uma
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consumidora dos beijus: “Café da manhã na sexta-feira com os beijus tradi-
cionais no meu ambiente de trabalho é sagrado. Lembramos das farinha-
das no passado e os jovens aprenderam com nossas histórias sobre alimen-
to puro, sem condimentos ou produtos químicos” (P. A. S, 05/2015).

Ao evidenciar esse depoimento da consumidora, recordamos as dis-
cussões elaboradas por Contreras (1995) que, embora não tenha retratado
as iguarias derivadas da mandioca, discute a artificialidade na elaboração
de alimentos no setor secundário. O autor assevera que muitos consumido-
res buscam “um produto conhecido e com identidade”, uma vez que co-
nhecem os processos em que foram elaborados e as matérias-primas utili-
zadas, fatores que contribuem para a continuidade da demanda dos ali-
mentos tradicionais. A respeito das preferências alimentares, Menasche
(2003), identificou em suas pesquisas em Porto Alegre que os produtos na-
turais e aqueles oriundos do espaço rural são demandados pelos consumi-
dores, que alegam a autenticidade desses alimentos como fator impulsiona-
dor da sua demanda.

Ainda sobre as razões para a escolha desses alimentos tradicionais,
reportamos às discussões realizadas por Canesqui (2005, p. 169-70) ao
salientar:

A análise da prática alimentar cotidiana não se restringe aos alimentos apro-
priados em si mesmos, mas aos seus usos e modos de consumo, que envol-
vem seleção e escolhas, quem consome, como são adquiridos e preparados,
quando e por quem são consumidos, ocasiões e adequações de consumo,
juntamente com regras valores normas crenças e significados que acompa-
nham o consumo alimentar e a própria alimentação, sempre carregados cul-
turalmente.

Ao discutir a permanência da produção e do consumo de alimentos
tradicionais, Montanari (2008, p. 149) ressalta que “uma complexa geogra-
fia de hábitos alimentares persiste no interior da Europa, no uso da cerveja
e do vinho, continuam a ter uma forte identidade para as pessoas do Cen-
tro-norte”. De igual modo aos Países Centrais, no Brasil, embora seja cons-
tatado o avanço do setor industrial, persiste o consumo dos produtos arte-
sanais tradicionais que estão enraizados na identidade, denotando que as
especificidades locais permanecem arraigadas nos hábitos de grupos sociais.
Muchnick (2004) considera que o valor simbólico dos alimentos está re-
lacionado à construção de identidades coletivas e individuais que represen-
tam o pertencimento a uma família, uma comunidade ou um país.



120

Além disso, o consumo desses produtos vem sendo repassado às no-
vas gerações que, igualmente aos seus pais, avós e demais parentes, conso-
mem os derivados. Esse fato prenuncia a consolidação do mercado desses
produtos artesanais. Barbosa (2016), assevera que a produção de alimentos
tradicionais e artesanais quando lançada em mercados amplos sofria inter-
ferências, alterações. Na atualidade, há um movimento que tem por objeti-
vo “a intencionalidade de se manterem vivas essas comunidades e tradi-
ções sem que se perca ‘o sabor local e tradicional’, ao mesmo tempo em que
se oferecem novos produtos e serviços a mercados já constituídos” (BAR-
BOSA, 2016, p. 116).

No momento da aquisição das iguarias, mesclam-se as lembranças
do modo de fazer, do cheiro das casas de farinha com esses derivados. Por
vezes nas conversas é feita a reconstrução da forma de processamento, o
modo de fazer artesanal repassado por gerações. As consumidoras discu-
tem a questão do sabor, as qualidades do produto, as diferenças atuais, dis-
cutem a qualidade das iguarias. Requierd Desjardins et al. (2003) em suas
pesquisas sobre alimentos artesanais ressaltam que os consumidores reco-
nhecem a qualidade desses produtos relacionando-os ao manejo dos recur-
sos, ao modo de elaboração vinculado a um saber-fazer específico.

Esses frequentadores das feiras de Aracaju expressaram uma multi-
plicidade de lembranças nas quais destacaram diversos sentimentos relacio-
nados ao produto e ao meio em que viviam ou conviviam e buscavam na
aquisição do derivado a volta de um tempo que está vivo em sua memória.
Polack (1992) menciona que a memória alimenta a identidade e influencia
condutas de determinados grupos sociais. De acordo com o autor:

[...] a memória é um elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto
individual como coletiva, na medida em que ela é também um fator extrema-
mente importante do sentimento de continuidade e de coerência de uma pes-
soa ou de um grupo em sua reconstrução de si (POLACK, 1992, p. 05).

Essas pessoas retêm fortes vínculos com seus lugares de origem e suas
tradições. Todavia, elas carregam os traços das culturas, das tradições, das
linguagens e das histórias particulares pelas quais foram marcadas, mas
sem a ilusão de um retorno ao passado. A referida lembrança e o modo
comparativo impulsionam a reportar às discussões que Raffestin (2003) faz
sobre o território e o nomeará de “território de referência “, aquela área em
que o indivíduo viveu e que está atualmente distante. Ao adquirir produtos
deste território, a sua identidade estará nutrida, fortalecida.
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Nas narrativas das mulheres nas feiras livres, no momento da aquisi-
ção, há uma valorização dos derivados e de sua origem rural, ou os mo-
mentos vivenciados são revitalizados:

Adquirir os beijus tradicionais é essencial para mim, pois ao consumir re-
lembro das farinhadas de que participei e que não voltam mais. Era um
tempo bom, quando reunia toda a família para fazer os beijus. Quando che-
go nessas bancas lembro o cheiro das farinhadas (M. J. S., Feira do Grageru,
Aracaju, 03/2016).

É importante ressaltar também a relação desses derivados com a fes-
ta junina, uma vez que nesse período a quantidade de matéria-prima utili-
zada é expressiva, assim como o trabalho que envolverá toda a família.
Nesse período, os produtores recebem diversas encomendas, uma vez que
os alimentos tradicionais (beijus, pé-de-moleque, saroio, malcasado), con-
siderados como comidas típicas, não podem faltar durante os festejos juni-
nos. Como destacou uma consumidora:

Nas festas juninas não podem faltar o pé-de-moleque, os beijus e os bolos de
macaxeira, puba e milho, por isso, temos que encomendar quando não te-
mos tempo de fazer, pois essas comidas estão na essência da festa e toda a
família consome, das crianças aos idosos (M. C. M., Feira do Castelo Bran-
co, 06/2015)

Compreender a demanda desses alimentos está relacionado à identi-
dade dos consumidores jovens, adultos e idosos. Eles buscam adquirir nas
feiras esses alimentos que estão enraizados. O consumo das iguarias se
amplia na ocasião das festas juninas ou natalinas em decorrência também
da demanda dos migrantes (MENEZES, 2013a).

Essas reflexões anulam o pensamento por vezes difundido de que o
movimento globalizador torna a sociedade como uma aldeia global, com
uma cultura comum, pobre de significados e simbologias. Desse modo, é
perceptível a relevância dos atores sociais que buscam a manutenção da sua
identidade sociocultural, fato esse pertinente aos territórios das feiras que
acontecem na cidade de Aracaju, onde é possível observar a resistência dos
sabores tradicionais.

Cultivada por pequenos produtores rurais, a mandioca serve não só
de alimento, mas também como fonte de renda para boa parte da comuni-
dade agricultora do Estado de Sergipe; comumente transformada em fari-
nha, a mandioca também tem uma gama de iguarias elaboradas a partir de
sua fécula, produtos esses que têm suas receitas transmitidas pelas famílias
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por diversas gerações. “De uma certa forma, os agricultores familiares mo-
dernos enfrentam os novos desafios com as armas que possuem e que apren-
deram a usar a partir de sua experiência” (WANDERLEY, 2001, p. 35). O
beneficiamento desse tubérculo transformando-o em iguaria constitui uma
estratégia de reprodução econômica e social geradora de renda para grupos
familiares nas zonas rural e urbana.

Essa cultura local enraizada no meio rural e urbano é considerada para
alguns como um patrimônio. Nessa direção, a Constituição (1988) aborda a
noção de Patrimônio Imaterial. O IPHAN (Instituto do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional) define Patrimônio Imaterial tomando como referên-
cia um conceito estabelecido pela UNESCO, que afirma que: o Patrimônio
Cultural Imaterial diz respeito a “práticas, representações, expressões, co-
nhecimentos e técnicas – junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lu-
gares culturais que lhes são associados – que as comunidades, os grupos e,
em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu
patrimônio cultural”. A importância do reconhecimento de alimentos como
patrimônio cultural foi abordada por Santilli (2009, p. 383), ao afirmar
que “os bens imateriais abrangem as mais diferentes formas de saber, fa-
zer e criar, como música, contos, lendas, danças, receitas culinárias, etc.”.

A Constriart – Confederação Nacional dos Artesãos, fundada em 23
de maio de 2003, com o objetivo de preservar a sergipanidade em todos os
seus aspectos e valores, mas também incentivar a produção do artesanato
sergipano e brasileiro em todos os segmentos, incluindo a culinária, pro-
move o resgate das tradições ancestrais. Solicitou a patrimonialização de
alguns alimentos dentre os quais os derivados da mandioca denominados:
pé-de-moleque, saroio, beiju molhado, o malcasado e a bolacha de goma.
Tal solicitação foi reconhecida com o objetivo de preservar esses saberes e
fazeres existentes em diversas comunidades do agreste e zona da mata ser-
gipana.

A solicitação foi distinguida e regulamentada por meio do decreto
oficial n. 27.720 de 24 de março de 2011, pelo Governo do Estado que
reconheceu como Patrimônio Imaterial do Estado de Sergipe e como ma-
nifestações do Patrimônio Imaterial do Estado de Sergipe.

Entretanto, os produtores dos derivados de mandioca não têm ideia
da importância que a produção dessas iguarias tem para a história cultural
do Estado de Sergipe. Muitos deles afirmam ser um trabalho comum, que
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serve apenas para lhes garantir o sustento de suas famílias. E não conhecem
a lei que poderia proporcionar a valorização econômica e a abertura de
novos mercados. Eles argumentam que são reconhecidos pelos consumido-
res que buscam os seus produtos e legitimam a produção.

A cultura encontra-se enraizada e presente por meio das práticas ro-
tineiras desses grupos familiares, que desenvolvem funções não esquecidas
ao longo do tempo e no espaço. Sobre a relevância das pesquisas nas feiras,
Pontes (2012, p. 37-38) assevera:

Este tipo de pesquisa se mostra importante para enfrentar a problemática da
individualização na sociedade urbana e do processo de fragmentação/ho-
mogeneização de realidades diversas entre grupos sociais. O estudo a partir
da experiência e de memórias individual e coletiva como a chave para se
elucidar sobre as complexidades dos processos de trocas e interações sociais
neste território urbano que é a feira livre.

Portanto, o território da feira livre está repleto de ações e relações,
que portam diversas histórias de uma cultura que se mantém viva em meio
aos avanços da mídia e da tecnologia, que aponta para novos hábitos ali-
mentícios. Porém, as relações de proximidade (com as histórias, pessoas e
alimentos) existentes no ambiente da feira permitem a manutenção e a re-
produção desse território, dos produtos que lá são comercializados e dos
feirantes. Como ressaltam Mascarenhas e Dolzani (2008, p. 83), “as feiras
resistem na paisagem urbana contemporânea: a grosso modo, pode-se di-
zer que por um lado há os que precisam sobreviver materialmente, por ou-
tro aqueles que, resolvida a questão material, zelam pela sobrevivência so-
ciocultural”. Tal fato, foi comprovado nas feiras de Aracaju.

Embora tenhamos evidenciado o avanço do consumo e a diversidade
de produtos elaborados pelo setor industrial na contemporaneidade em
decorrência da expansão da oferta e alicerçadas pela publicidade, parado-
xalmente verificamos a demanda expressiva dos alimentos tradicionais pe-
los consumidores, que buscam a continuidade da ingestão desses produtos
arraigados na identidade territorial. Esses distintos sabores estão enraiza-
dos na vida dos sergipanos e conquistam novos consumidores como os tu-
ristas que visitam o Estado de Sergipe.
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Considerações finais

Com o avanço da indústria e das modificações realizadas nos produ-
tos e modos de alimentação da sociedade, observamos a expansão da ofer-
ta dos produtos e as alterações na produção dos alimentos. Entretanto, ve-
rificamos in loco a demanda ascendente dos alimentos tradicionais comer-
cializados em todas as feiras dos bairros da cidade de Aracaju. É possível
constatar que os hábitos alimentares constituem manifestações culturais,
uma tradição arraigada na vida de consumidores que habitam o espaço
urbano de bairros da capital sergipana. Por meio do estudo realizado nas
feiras livres, verificamos que o consumo de alimentos tradicionais repre-
senta uma forma de relembrar algo ou alguém que fez parte da história dos
consumidores e dos comerciantes. Em meio às transformações na alimen-
tação cotidiana, é importante salientar que os alimentos tradicionais como
os derivados de mandioca continuam enraizados na vida dos idosos e adul-
tos, e a tradição está sendo transmitida, visto que os jovens e as crianças
também buscam esses alimentos. E, a partir da comercialização desses pro-
dutos tradicionais, os saberes e fazeres estão sendo consolidados como uma
territorialidade que contribui na sobrevivência dos grupos familiares.

Descortinar os sabores das iguarias derivadas da mandioca comerciali-
zadas nas feiras livres de Aracaju significa evidenciar na contemporaneida-
de produtores e produtoras protagonistas de uma alternativa de trabalho e
renda obtida com a comercialização dos alimentos artesanais. Diante das
dificuldades enfrentadas para a sobrevivência, eles e elas elaboram essas
territorialidades alicerçadas na história de vida das famílias e embasadas
pelo mercado consumidor que demanda, consome e legitima sabores tradi-
cionais da cultura sergipana. Faz-se necessário que as políticas como o re-
conhecimento da patrimonialização desses alimentos sejam também co-
nhecidas por aqueles que seriam os reais beneficiários com a lei.
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Los mercados campesinos:
una estrategia para la incidencia

en las políticas públicas sobre
alimentación en la ciudad de Bogotá

Ismael Díaz

Mercados Campesinos – MC – comenzaron en 2004 como un proceso
social, económico y político que busca el reconocimiento a las contribuciones
de los pequeños y medianos productores campesinos a la seguridad alimentaria
de la Región Central de Colombia1, de ciudades importantes en población
como Bogotá (con cerca de 8 millones de habitantes), Villavicencio (con 600
mil), y Tunja e Ibagué (con 1,5 millones de habitantes cada una).

Los MC son una respuesta a los efectos de la liberalización de la
economía colombiana desde la década de los años noventa del siglo anterior,
que hizo que el país dejara de ser auto-suficiente en materia de producción
de alimentos, y pasara a importar alrededor de 10 millones de toneladas de
alimentos2. Las importaciones de alimentos a menores precios que los de
producción nacional, arruinaron a la economía campesina, y no obstante,
en la actualidad los campesinos/as siguen aportando el 65% de los productos
que se consumen en Bogotá3.

1 Conformada por los departamentos de Cundinamarca, Boyacá, Tolima y Meta.
2 De acuerdo con un estudio de 2004: a lo largo de la década de los noventa, desaparecieron 700

mil hectáreas de cultivos temporales y, con ellas, más de 300 mil empleos en el campo. Se
afianzaron cultivos permanentes como la palma africana en regiones de producción campesina,
y se aceleró la praderización del campo con más de 35 millones de hectáreas con un hato
cercano a los 24 millones de cabezas de ganado, siendo tres veces más las tierras dedicadas a la
ganadería extensiva que a la agricultura de alimentos. Estudio disponible en: http://
www.eumed.net/eve/resum/o6-03/wdm.htm.

3 Mercados Campesinos. Experiencia socioeconómica, política y cultural en la ciudad y región.
Esta publicación es producto del convenio N. 386 de 2011, suscrito entre la Secretaria Distrital
de Desarrollo Económico (SDDE), The Oxford Committee for Famine Relief  (Oxfam) y el
Instituto Latinoamericano para una Sociedad y un Derecho Alternativos (ILSA). 2012.
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Los MC nacen específicamente como respuesta social a la Política
Pública de Abastecimiento de Alimentos para Bogotá, y que en el año 2004
postuló que la sostenibilidad alimentaria de la ciudad sólo se lograría con la
importación masiva de alimentos, pues los campesinos no producían las
cantidades necesarias de alimentos.

Ante esta afirmación excluyente, algunas organizaciones campesinas4

con el apoyo de la ONG, Instituto Latinoamericano para una Sociedad y
un Derecho Alternativo – ILSA-, y más adelante OXFAM decidieron
impulsar la iniciativa de los Mercados Campesinos para hacer incidencia
política directa del campesinado en el diseño y ejecución de las políticas
públicas de abastecimiento y como una forma de participación económica
más justa de los productores en el mercado de alimentos5.

En noviembre de 2004 se realizó el primer Mercado Campesino en la
Plaza de Bolívar de Bogotá, lugar histórico de la ciudad donde hacía décadas
no ocurría algo similar. El Mercado Campesino fue un hecho simbólico y
político de gran importancia para hacer visible al campesinado y valorar
sus aportes a la alimentación de la ciudad.

Aqui quisiera describir de manera muy imaginable como fue (a nivel
práctico) el proceso de organizar los primeros mercados:

– Con que frecuencia se hicieron los primeros mercados? Fue dificil
encontrar lugares donde hacer los MC? Cuantos mercados se hicieron al
principio?

Apesar de las exigencias por parte de las autoridades distritales, los
mercados se fueron realizando cada 15 días los sábados, pero el proceso fue
progresivo, primero fue el de la plaza de Bolivar y posteriormente se amplio
a cuatro parques en diferentes localidades6 de la ciudad (Rafael Uibe, Ciudad
Bolivar, Usaquen y Alamos) para finales de 2007, cuando la administración
de Bogotá decide apoyar, ya se contaban con 10 parques en igual numero
de localidades y en 2015 se logro llegar a 20 parques en 14 localidades de
las 20 con que cuenta la ciudad.

4 Mercados Campesinos: modelo de acceso a mercados y seguridad alimentaria en la Región
Central de Colombia. ILSA, Oxfam y Otros 2014.

5 Cuadernos N. 1, Mercados Campesinos; caracterización de los hogares de Mercados
Campesinos. Universidad Nacional de Colombia. 2013.

6 Localidad es una divición político-administrativa de la ciudad.
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Pese a este avance significativo que es resultado de la aceptación de
los campesinos y de los mercados por los habitantes de Bogotá y de la
relevancaia y beneficio que ha sido el proceso para los campesinos, las
autoridades distritales encargadas del manejo de los parques colocan muchas
trabas para realizar los mercados, argumentando que estos espacios eran
comunales, otros zonales y otros metropolitanos por lo que se requeria una
labor titánica para identificar la entidad encargada de su administración,

– Qué hizo falta para lograr los primeros mercados? Quien participó,
quien tuvo cual papel? Que tienen que hacer los campesinos para que los
mercados funcionen? Cómo funciona el transporte, el montaje, la logistia
(que actividades estan detrás de cada uno de estos aspectos tan importantes?)

El proceso de los mercados campesinos es el resultado de un proceso
de analisis de una política pública que los ignoraba al campesinado y buscaba
desconocerlos argumentando que en el país no habian campesinos. Ante
esta afirmación tan excluyente, los campesinos con el apoyo del Instituto
Latinoamericano para una Sociedad y un derecho Alternativo – ILSA, quien
tuvo conocimiento en el 2003 de dicho estudio, se dieron a la tarea de
convocar los días 7 y 8 de abril de 2003 el Congreso Nacional Agrario, al
cual asisten 150 organizaciones de campesinos y académicos de todo el
país con el animo de discutir y generar estrategias frente a la política pública
de Abastecimiento de Alimentos de Bogotá.

Como resultado de este Congreso Nacional Agrario se resaltan dos
hechos de suma relevancia para el movimiento campesino el primero haber
logrado construir un mandato político (Mandato Agrario)7 que les sirviera
como derrotero en su lucha por el reconocimiento como sujeto de derechos
y como actor en la vida política, mandato que fue refrendado por una gran

7 http://ilsa.org.co:81/biblioteca; el mandato agrario es un documento que recoge 14 lineas de
acción para el movimiento campesino entre las que se enuncian: 1) derecho a la vida, plenas
libertades democráticas y respeto a los derechos humanos, 2) soberanía y seguridad alimentaria,
3) alternativas al Alca y a los acuerdos de libre comercio, 4) derecho a la tierra, 5) reconstrucción
de la economía agropecuaria y agroalimentaria, 6) protección del medio ambiente, 7) política
concertada con los cultivadores de coca, amapola y marihuana, 8) derechos económicos, sociales
y culturales del campesinado, indígenas y afro-descendientes, 9) reconocimiento político del
campesinado, 10 ) reconocimiento de las mujeres campesinas, indígenas y afro-descendientes y
sus derechos, 11) derecho a la territorialidad, 12) fin al desplazamiento forzado, 13) solución
política del conflicto social y armado, 14) unidad del movimiento campesinos. 2003.
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131

Feiras, feirinhas e feirões: a “economia dos centavos” em foco

movilización de más de 5.000 personas quienes marcharon por las
principales calles de Bogotá hasta llegar al Parque del Renacimiento,
exigiendo su participación en la política de abastecimiento de alimentos de
la ciudad.

De igual forma en este congreso para la tramitación del Mandato
Agrario se delego esta responsabilidad en (8) ocho organizaciones campesinas
de carácter nacional y regional, al que denominaron Comité de Interlocución
Campesino y Comunal – CICC8 para que efectivizaran las propuestas
políticas que se habían refrendado. Los y las campesinas se dan a la tarea de
organizarce en sus respectivos municipios vajo una figura de Comités
Campesinos Municipales, CCM mediante los cuales sirvieron de espacio
de encuentro y de coordinación para la capacitación en temas organizativos,
de liderazgo, de acopio de los productos, y de organización logistica para
participar en los mercados. Por su parte las organizaciones campesinas que
conforman el Comité de Interlocución Campesina y Comunal CICC,
preparaban la logística de recibimiento de los campesinos, consistente en
entregar a cada campesino una carpa, una silla y una mesa donde se pudieran
exibir los diversos productos. Sin descuidar sistemas populares de
información a las comunidades vecinas al mercado mediante perifoneo,
distribución de volantes y solicitud de los permisos que exijen las autoridades,
tales como una equipo de salud, Cruz Roja, bomberos y un plan de
contigencia.

– Qué productos son vendidos en los MC? Productos frescos y / o
procesados? Productos que son difíciles de encontrar en otra parte, como
productos con algun valor especial cultural, etc?

Los productos que traen los campesinos a vender en los parques
estaban subdividos en categorias tales como: tubérculos y plátanos, verduras
hortalizas y aromáticas, productos cárnicos, quesos y lacteos, huevos,
productos procesados y de panaderia, plantas ornamentales, artesanias,

8 Organizaciones que conforman el CICC: Federación Nacional de Sindicatos Agropecuarios –
Fensuagro, Asociación Nacional de Ayuda Solidaria-Andas, Federación Nacional de
Cooperativas Agropecuarias – Fenacoa, Asociación Nacional Mujeres Campesinas e Indígenas
de Colombia – Anmucic, Fundación San Isidro, Comité de Mercados Campesinos del Oriente
del Tolima – Asomercam, Acción Campesina Colombiana – ACC y La Confederación Nacional
Comunal – Confecomunal.
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comidas preparadas que en volumen se contavilizo en 1.850 toneladas para
un valor en venta de $ 5.510.674.126. entre 2007-20109; todos estos productos
son de buena acogida por el consumidor debido a que son frezcos, poco
manipulados y de buena calidad, cuentan con una especial acogida los
huevos campesinos, productos procesados y de panaderia, las verduras y la
comidas preparadas, estos ultimos productos que recuerdam al capitalino
su relación con la cultura campesina.

– Cual fue la reacción de los consumidores? Aceptaron los MC
directamente o fue necesario algun diálogo, publicidad?

Todo lo anterior permitio que los Mercados Campesinos tubieran
gran acogida y fueran bien valorados por los habitantes de Bogotá,

– Cuales son las ventajas para los campesinos (mejores ingresos? Más
decision de venta, menos dependiencia de intermediarios? Espacio social
para entrar en diálogo con otros campesinos y consumidores? Otras
ventajas?) y cuales son las desventajas? (tienen poco tiempo para vender, es
tiempo que pierden en la finca? Que necesitarian para disminuir las
desventajas?

Este hecho abrió las puertas para el diálogo entre el campesinado y la
oficina del programa “Bogotá sin hambre” de la Alcaldía. Los campesinos
promueven una serie de propuestas para el fortalecimiento y protección de
la economía campesina en la Región Central, lo que permitió a su vez su
reconocimiento y poder de interlocución como actor político para la toma
de decisiones sobre las políticas de alimentos en Bogotá. Resultado de este
empoderamiento de las organizaciones agrarias fue la expedición del
Decreto 315 de 2006, norma que reconoce a los Mercados Campesinos
como un canal de abastecimiento de la ciudad, acepta en la junta directiva
del Plan Maestro de Alimentos de Bogotá – PMAAB – a dos representantes
campesinos y concibe a los Mercados Campesinos como una política que
integra a la Región Central del país.

DÍAZ, I. • Los mercados campesinos: una estrategia para la incidencia en las políticas públicas...

9 Economia Campesina, soberania y Seguridad Alimentarias en Boogtá y la Región Central.
ILSA y otros 2001, p. 231.

10 Por ejemplo, los aportes públicos de la Secretaria de Desarrollo de la Alcaldía para el año 2015
solo fueron de $800 millones y para el 2016 solo de $700 millones, cuando los convenios
anteriores habían alcanzado incluso a $4.000 millones de pesos.



133

Feiras, feirinhas e feirões: a “economia dos centavos” em foco

Si bien es cierto los mercados campesinos se han venido realizando
desde el 2004, esto se debe al apoyo inicial de la embajada de Suecia y
posteriormente de OXFAM, y solo con la entrada en vigencia del acuerdo
315 de 2006 la administración distrital de Bogotá asume la
corresponsabilidad de apoyar al proceso de los Mercados Campesinos,
pero solo es hasta finales de 2007 cuando destina recursos para los
mercados, y solo es en en el año 2010 se institucionalizan y se les da
regularidad con financiación pública, a través de convenios formalizados
directamente con las organizaciones agrarias, para subsidiar el transporte
de los productores campesinos a la ciudad y para el montaje y logística
tales como realizar cursos de manipulación de alimentos, manejo de
cadena de frio, técnicas de ventas, publicidad, apoyo de ventas a los
escedentes etc. de los Mercados Campesinos. Los mercados se empezaron
a realizar en veinte (20) parques de Bogotá cada dos semanas. A ellos
asisten en promedio 1.500 productores directos en cada una de las fechas
de su realización.

Para venir al MC, los campesinos previamente se han organizado
en comités campesinos municipales, los cuales están conformados entre
10 y 80 familias, ellos deben organizar todo el proceso de acopio, logístico
y de desplazamiento a Bogotá cada 15 días. Muchas administraciones
municipales han apoyado de varias formas a los campesinos, en unos
apoyan el transporte de los productos, otros el apoyo para el transporte de
los campesinos y en otras ocasiones con apoyos para combustible.

Con esta presencia de los productores en los mercados se ha logrado
reducir el precio de los alimentos hasta en un 30% para los consumidores,
pues con estos se quiebra la intermediación comercial. Los Mercados
Campesinos cuentan con una estrategia de comunicación y difusión sobre
los derechos de los campesinos y campesinas, de la vida campesina y de
su identidad.

En el siguiente cuadro se muestra la evolución de algunos indicadores
de los Mercados Campesinos:
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Indicadores 2011 2012 2013 2014

Productores vinculados a mercados 1010 1010 1500 1010
campesinos en el marco del PMASAB.

Municipios participando en el proceso 72 73 37 45
de los Mercados Campesinos (Boyacá,
Cundinamarca, Meta y Tolima)*.

Volumen vendido (KG) mercados 545.784 551.553 545.748 211.296
presenciales en 39 parques de Bogotá
en el período enero de 2011 a 21 de
junio 2014.

Unidades vendidas mercados 489.753 362.900 489.753 218.424
presenciales en 39 parques de Bogotá
en el período enero de 2011 a 21 de
junio 2014.

Valor en ventas ($) mercados $ 2.516.062.305 $ 2.699.562.012 $ 1.725.062.305 $
1.258.031.155
presenciales en 39 parques de Bogotá
en el período enero de 2011 a 21 de
junio 2014.

Fuente: ILSA – OXFAM. 2014.* Otro nivel de análisis y de gestión del PMASAB, es la
región definida por el abastecimiento en la que se identifican tres anillos. El primero,
integrado por los 19 municipios aledaños que suministran el 33% del abasto de Bogotá,
siendo importante en productos como: leche, hortalizas, frutas y papa. El segundo anillo
reúne el resto de los municipios de Cundinamarca, junto a Meta, Boyacá y Tolima,
responsable de otro 44% del abasto alimenticio, sobresaliendo en papa, arroz, papaya,
algunas hortalizas, panela, yuca, cítricos, carne de pollo y res. El restante 23% proviene de
los demás departamentos del país, que conforman el tercer anillo y la importación (PMAAB
2004, 9-10).

En el siguiente cuadro se muestra la financiación pública de los
Mercados Campesinos a partir de 2008, teniendo en cuenta que el color
rojo representa la financiación para la política general de abastecimiento
alimentario para Bogotá, y en azul los recursos públicos destinados para
los mercados:

DÍAZ, I. • Los mercados campesinos: una estrategia para la incidencia en las políticas públicas...
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Fuente: Secretaría de Hacienda Distrital – Presupuestos Distritales Aprobados (Plan
Operativo Anual de Inversión).

Cual es la situación actual? Estan en peligro estos éxitos?
Aunque los Mercados Campesinos son reconocidos jurídica y

politicamente por la Administración, en la práctica las organizaciones
campesinas se encuentran enfrentadas a serias limitaciones de tipo
económico para mantener esta iniciativa. La destinación de recursos es
decreciente e inestable, dejando la Administración por varios períodos sin
financiación a los mercados, lo que genera pérdida de confianza en la
ciudadanía. Otras trabas son de tipo logístico como exigencias rigurosas de
certificación y registro de los productos campesinos, requisitos de seguridad
y publicidad que muchas veces escapan al control de las organizaciones
campesinas.
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Anexo10

El mapa a continuación muestra los departamentos y los municipios
de donde vienen los campesinos a un mercado en Bogotá, pero de igual en
muchos de ellos se realizan mercados campesinos como proceso
multiplicador del que se lleva acabo en Bogotá. También envió una foto de
un mercado en la plaza de Bolívar de Bogotá

DÍAZ, I. • Los mercados campesinos: una estrategia para la incidencia en las políticas públicas...
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